
, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

P LI-N°030 . SEXTA-FEIRA,23DEFEVEREIRODE199.6. 



MEfjA 
Presidente 

José Sarney - PMDB - AP 

1· VI_Presidente 
T8<ilonici Vilela' Fillro'- PSDB- AL 

, 2" Vloe-Presldente 
Júlio Campos - PFL - MT 

1. Secretário 
odaCii Soares - PFL - RO 

2" Secretário 
Renan Calhei",s - PMDB - AL 

3" Secretário. 
Levy Diaa - PPB - MS 

4" SN:retárlo 
. Emandes Amorim - PMD&- RO 

Suplentee de Secretário' 

Antonio Carios Valadares - PSB - SE 
José Eduardo DutI8 - PT.- SE 

LUiz Alberto de Oliveira ~ PTB - PR 
Ney SuaSsuna - PMDB - P8 

CORREGI5DqRlA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 16-3-95) 
Romeu Tuma - PSL - SP 

Corregedor.. Subetlluloe 

(Eleitos em 1 fI.3.95) 
I") Senador Ramez TebeI-Pt.IlB-MS 
l!") Senadcr..bel da HoIancfa-PR.-PE 
3'1 Senador lJláo A/chn- PSaI-a: 
PROCURADORIA PARLAMENTAR 

(Designação: 16 e 23-11.Q6) 
Nabo, Júni", - PMD8 - AC 

Waldeck Omelas - PFL - SA 
Emrlia Femandes - PTB -'AS 

José Ignácio Ferreira - PSOB - ES 
Lauro Campos - PT - DF 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
01"10_1.110 __ 

CLAUDIONOR MOURA NUNES 
Ol .. tor EucuIIvo do c.g.., 

JÚLIO WERNER PEDROSA 
O_r InduolrlaJ do c.g.., 

L1DEHANÇA DO GOVERNO 

l.lder 
Eleio Alvares ~ PFL -éS 

Vlce-Llderes 
José Roberto' Arruáa ~ PSO&-DF' 

Vilson Kleinübing - PFL-sG 
Ramez Tabe! - PMDB-MS 

·Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

UDERANÇA DO PMDB 

L1der 
Jéder BaIbaIho 

VJce.LIderea 
RonaldO Cunht. Uma 

. Nabor Júnior 
GelSOn Camata 
Cartos Bez8fJ8 
Ney Suassuna 
Gilvan Borges 

Femand., Bezerra 
GiIb8t1o Mranda 

UDERANÇA DO PFL 

L1der 
HUgo NapoIeAo 

VJce.L1de .... 
Edison LobAo 

F,ancelino Pereil8 
Jost de Holanda 

Rome", Jucà 

LIDERANÇA DO PSOB 

L1der 
$6igio Machado 

Vlc»-LIde ... 
GemldoMeIo 

Jos6 Ignac;CI Ferreira 
Lúdio Coelho 

EXPEDIENTE 

RAIMUNDO CARREIRO SILVA 
11 ...... 0.11110_._"""" 

MANOIEL MENDES ROCHA 
~ ... _ .. _d.A .. 

DENISE ORTEGA DE SAERE 
~"'III"" .... _ doTaqu/f1IIIIa 

LIDERANÇA DO PPB 

L1der 
Epilácio Cafeteira 

VJce.LIde .... 
Leomar Quinla/lilhl', 
' 'esPendAoAririn' 

L1DERANÇ\ DO POT 

L1der. 
Júnia Marise 

LIDERANÇA DO PT 

L1der 
JoM E«Iardo 0uIJa 

VJce.Llder 
Benedita da Silva 

LIDERANÇA DO PTB 

. L1der 
Valmir CampflIo 

VJce.L1der 
ArUftdc> PorIo 

LIDERANÇA DO PPS 

' L1der 
Robilrt .. Flllire 

• 

LIDERANÇA DO'r"SP. 

..,der 
Atlemir Anci'ada 

LIDERANÇA DO PSL 

... L1der / 
~" 

RomeuTuma -~ 

DIÁRIO DO SENADC r-FiDF.RAL 

Impr_ sob a NSpOIIaabilidade da 
PNSidAndado Senado Fede!aI 

(Arl48, nO 31 RISF) , 

.. 

t. 



SENADO FEDERAL/ 

1 -ATA DA 31 SESSÃO NÃO-DEUBERA-
TIVA, EM 22 DE FEVEREIRO DE 1996 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Leitura de Propostas de Emenda 

à Constituição 
NO- 5, de 1996, de autoria do Senador Car­

los Patroclnio e outros Srs. Senadores, que altera 
a redação do inciso 111 do art. 206 e acrescenta 
inciso ao art 208 da Constituição Federal, esta-
belecendo a instituição mista de ensino ................ . 

NO- 6, de 1996, de autoria do Senador Car­
los Patroclnio e outros Srs. Senadores, que altera 
a redaçlio do caput e do § I" do art. 14 da Cons-

. tituiçlio Federal, tornando facultativo o voto .......... . 
NO- 7, de 1996, de autoria do Senador WaI­

deck Omelas e outros Srs. Senadores, que 
acrescenta § 52 ao ar!. 64 da Constituição Fede­
ral, com o seguinte teor: art. 64, § 52: Terá inicio 
pelo Senado a discussão e votação dos projetos 
que interfiram nas relações federativas ............... . 

1.2.2 -Comunicações de Presidência 
Recebimento do Oficio nO S/lO, de 11196 (nO 

475196, na origem), do Banco Central do Brasil, en-
caminhando manifestação daquele órgão relativa à 
solicitação do Governo do Estado da Paralba, para 
que possa assumir as dividas contraldas pelo Ban­
co do Estado da Paralba - PARAIBAN, junto ao 
Insti1uto Brasileiro de Turismo - EMBRATUR, no 
valor de duzentos e noventa e oilo mil, trezen10s e 
sessenta e nove reais e sete centavos ....•.............. 

Recebimento do Oficio nO S/lI, de 1996 (nO 
475196, na origem), do Banco Central do Brasil, en­
caminhando manifestação daquele órgão relativa à 
solicitação do Governo d6 Estado da Paralba, para 
que possa assumir'as drvidas contrardas pelo Ban­
co do Estado da Paralba - PARAIBAN, junto ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, e Agência Especial de financia­
mento Industrial - FINAME, no valor de dois milhõ­
es, quinll~1os __ !!. 5lezoito mil, quatrocentos e ses-
senta e sete reais e doze oentavos.-..... :::.~ .... : ........ . 

Edição, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' t .326, de 15 de fe­
vereiro de 1996, que altera a redação do § 40 do 
art. 49 da Lei n" 9.082, de 25 de julho de 1995, 
que dispôe sobre as diretrizes para elaboraçlio 
da lei orçamentária de 1996. Designação da C0-
missão Msta e fixação de calendário para a tra-
mitação da matéria .............................................. .. 

I /_ 

SUMÁRIO ---~--____ .....;;;.. .... 

02116 

02117 

02119 

02120 

02120 

02120 

1.2.3 - Discursos do Expediente 
SENADOR NABoR JúN/OR- Visita do Pr&­

sidente do Peru ao Brasil, Sr. Alberto Fujimori, com 
vistas a estrei1ar os laços entre os dois pàlSes.~ ..... 

SENADOR JOÃO ROCHA - Análise da 
mudança radical da legislação de telecomunica-
ções nos Estados Unidos ..................................... . 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Defen­
dendo a votação da autorização de empréstimo ex­
temo ao projeto Sivam pelo Senado, somente após 
o término da auditoria do TCU sobre o mesmo ....... . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Falta 
de material de expediente em seu gabinete ........ . 

SR. PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Er-
nandes Amorim ..................................................... . 

SENADOR EDISON LOBÃO - Relatório 
das realizações da Governadora do Maranhão, 
Sr" Roseana Sarney ............................................. . 

SENADOR JOSÉ EDUARDO D(fTRA -
Deciaraçlio do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, por ocasião de sua visita ao México, 
sobre o comportamento polltico e corporativo do 
Congresso Nacional brasileiro •.. : .......................... . 

SENADOR EDUARDO SUPUCY - Reper­
oussão de clipe de Michael Jackson, filmado no 
morro de Dona Marte - RJ. Implantaç!io do Progra­
ma de Garantia de Renda Mlnima em vários muni­
cfpios brasileiros, ressaltando as iniciaijvas da Pr&­
feitura de Campinas. Comentários ao discurso pro­
ferido pelo Presidente da República, Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso, em visita oficial ao Méxi­
co, destacando a ética da solidariedade. Apelo em 
favor da imediata revogação da prisão de lideres do 
Movimento dos Sem-Terra ................................... :. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
2 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nº-s 216 a 220, de 1996 ............................. .. 
3 - MESA DIRETORA 
4 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR· 
5 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­

TIDOS 
7 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
8 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
9 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

02121 

02122 

02123 

02124 

02125 

02125 

02127 

02131 

02134 



02116 Sexta-feira 23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

Atada3ª-Se ão não-deliberativa, em 22 de fevereiro de 1996 
2ª Se~~ão Legislativa Ordinária, da 50ª- Legislatur,q 

. .-.--~.. . ... ) \ Presidência do Sr. José Sarney. 
- . \ 

,(lnLcia a sessão às 14h f? 30min) Surge, aqui e acolá, um n9)1o protótipo de escola, 
--

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Sarney) - Declaro a escola mista. em que professores e pais de alunos 
aberta a sessão. " somam seus esforços ao Poder Público, Federal, Esta-

Sob a proteção de De.us, iniciamos nossos tra- dual ou Municipal, sob diversas modalidades. A parti-
balhos:.r-/"" .' /"' . Iha de responsabilidade entre a' família e o Estado, in-

... Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti- clusive no domínio financeiro, é consentânea Cilm o ar-
tuição que ,sérãd lidas pelo Sr. 12 Secretário em tigo 201;; e deve ser:estimuladà: cOri1o uma forma que a 
exercício,.Senador José Eduardo Dutra. própria sociedade c(vil encontrou para obstar a crônica 

/ 'Sã~ lidas as seguintes falta de' recursos públicos e a ganância dos empresá-
rios do 'ensino de 12 e 2º grB\li?< , , , : 

PRO~OSTASDE EMENDA A 
CONSTITUiÇÃO N2 5, DE 1996 

' . .', ,','Altera a redaçl!o do Inciso UI do art. 
" .' . ZÓ6' é acrescenta', Inciso ao art. 208 da 

, 'Constltulçl!o Federal, estabelecendo a 
institulçlio mista de ensino .. 

. ,':' A~' Me~a~' da Câmàrà dos Depu):ados e do Se­
nado Federal, com fundamento no art 60 da Consij­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
textoeonstitucional: ' , , 

Art 12 d inCiso 111 do'artigo 206 da Constituição 
Federal passa a vigorar cOm a seguinte redação: 

Art 206 ............................................... .. 
111 - pluralismo de idéias e concepções 

pedagógicas, e coexistência' ,de instituições 
públicas, privadas e mistas d!l ensino; 

Art 2º O artigo 208 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar acrescido de inciso 
Viii, com a seguinte redação: 

Art 208 ................................................ .-' 
VIII - estímulo à criação de estabeleci­

mentos de educação em regime de co-ges­
tão financeira, administrativa e pedagógica 
entre o Poder Público, professores e paiS de 
alunos, na forma da lei. 

Justificaçl!o 

A deterioração do ensino públiCO no PaIs é um 
fato notório dos últimos trinta anos. Esta grave ma­
zela ensejou, por outro lado, o florescimento do ensi­
no privado que se caracteriza, cada vez mais, pelas 
mensalidades escorchantes, em valores além do po­
der aquisitivo da maioria da população. 

Ao aproximaras pais de' alunos da adminidtra­
ção escolar, a !lscola de oo-gestão ou cooperativa 
ecjl)cácional reduz o risco de: qéOrrerem grandes di­
vergências, qUando do reajuste do valor das mensa­
lidades. Conio essas cooperativas trabalham sem 
nenhum lucro, e as despesaS com manutenção das 
instalações físicas e os salários dos corpos docente 
e administrativo são divididos entre todos os pais, as 
mensalidades pÓdem ser bastilnte inferiores às das 
escolas particulares tradicionais. 

Os princfpio.~ de autogesÍão, democracia e soli­
dariedade, que devem nortear esse novo tipo de ins­
tituição de ensioq,: asseguram, sem dúvida, a ade­
quada tormaçãq dos educandos: já que os aspectos 
pedagógicos estão igualmente subordinados às de­
cisões dos paiS:: . 

. , : Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 1996. 
Senador Cárlos Patroclnio - Senador José 

Bianco - Senador Vilson Kleinubing - Senador 
OnOfre Quinan'- Senador Lúcio Alcântara - Sena­
dor José Alves - Senador Luiz Alberto de Oliveira 
- Senador Valmir campelo -. Senador Gerson ca­
mata - Senador Romero Jucá' .,. Senador Jolio Ro­
cha - Senado.r.~Osé Ignácio,F,erreira - Senador EI­
cio Alvares - Senador Jonas Pinheiro - Senador 
Fernando Bezerra - Senadodlenl Veras - Sena­
dor Lucldio Portela :..- Senadpr Flaviano Melo - Se­
nador Marluce Pinto - Senador Joel de Hollanda -
Senador Bello parga - Senadora Marlna Silva (em 
apoiamento) - Senador Roberto Requil!o '- Sena­
dor Leomar Quintanilha - Senador Roberto Freire 
- Senador José Agripino Maia - Senador José 
Eduardo Dutra - Senador Epitácio Cafeteira - Se­
nadora EmUla Fernandes - Senador Carlos' Wilson 

.' I J r 

- Senador Nabor Júnior. ., 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇAO DA REPÚBLICA 

FEDERAFTIVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO 11 

Da Emenda 11 Constituição 

Arl 60. A Constituição podE;!rã ser elT1endada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11 - do Presidente da República; 
111- de mais da metadde das Asserrbléias legisla­

tivas das unidades da Federação, marifestando.se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1!t A ConstitUção não poderã ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesa ou de estado de sitio. 

§ ~ A proposta serã discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ~bos, 
três quitos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º- A emenda 11 Constituição serâ promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo nÚlT1ero de ordem. 

§ 42- Não serâ o"jeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente' a abolir: 

I - a fonna federativa de Estado; 
11 - o voto, secreto, universal e periódico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5!t A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
.................................................................................... 

Arl 206. O ensino serã ministrado com base 
nos seguintes princíjÍios: 

I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola; 

11- liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber. 
.................................................................................... 

Arl 208 O dever do Estado com a sedução 
sem efetiva mediante, a garantia de: 

. I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inçlusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

11 - progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

111 ,- atendimento ed\JC8cional especializado 
aos portadores de deficiência, preferencialmente na 
rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensi­
no, da pesquisa e da criação artistica, segundo a ca­
pacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequa­
do às condições do educando; 

VII - atendimento ao educando, no ensino fun­
damentai, através de programas suplementares de 
meterial didãtico-escolar, transporte, alimentação e 
assistência 11 saúde. 

(A Comissilo de Constituiçllo, Justiça 
e Cidadania.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N2 6. DE 1996 

Altera a {8daÇlIo do caput e do § 12 

do art., 14 da Constituição Federal, tor­
nando facultativo o voto. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sa­
nado Federal, com fundamento no arl 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Artigo único - O caput do artigo 14 e respecti­
vo § 1lt da Constituição Federal passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

Arl 14. A soberania popular serã exer­
cida pelo sufrâgio universal e pelo voto fa­
cultativo, direto e secreto, com valor igual 
para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

1- ........................................................ . 
11- ...................................................... .. 
111- ...................................................... . 
§ 1lt O alistamento eleitoral é: 
I - obrigatório para maiores de 18 

anos; 
11 - facultativo para: 
.............................................................. 

Justificaçlo 

Conforme reza a Constituição em vigor, o voto 
é obrigatório para os maiores de 18 anos - norma 
constante do Capitulo IV - Dos Direitos Políticos. 
Entretanto, após todo o processo eleitoral, aprova­
mos proposição que anistia os eleitores que deixam 
de votar. Exemplo deste fato é o PLC rJ9- 95, de 
1995, atualmente em tramitação nesta Casa, que 
pretende anistiar os débitos dos eleitores que deixa­
ram de votar nas eleições de 3 de outubro e 15 de 
novembro, dos anos de 1992 e 1994... Ficam os 
mesmos isentos das sanções previstas na lei. O pre-
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sente Projeto de Lei tem como um dos objetivos eli­
minar esse procedimento. 

Trata-se de escoimar a Constituição de uma 
das suas contradições mais aberrantes: a obrigato­
riedade do exercício de um direito. 

A escolha dos representantes do povo, por' 
meio do voto direto e secreto, com valor igual 
para todos, constitui um dos patamares mais ele­
vados do processo democrático e uma das mais 
importantes expressões do exercício da cidada­
nia. t: direito - não é dever - e, como tal, não 
pode ser obrigatório; está subordinado ao grau 
de consciência cívica, política e social alcançado 
pela indivíduo. 

O alistamento eleitoral, porém, deve ser obri­
gatório para os cidadãos alfabetizados, maiores de 
18 anos, a fim de estarem os mesmos legalmente 
habilitados a participar do processo eleitoral. Tam­
bém para efeito do controle e da legitimidade des­
se processo, a justiça eleitoral necessita estar de 
posse da relação das seções eleitorais e respecti­
vos votantes, estes nominalmente especificados, 
para que não se verifiquem fraudes ao processo 
em questão. 

Só poderemos tornar facultativo o alistamen­
to. quando o sistema eleitoral estiver inteiramente 
informatizado e, além disso, dispuser de um con­
trole de dados único e centralizado, que permita 
que o eleitor possa exercer seu direito de valo, 
apenas com a apresentação do respectivo docu­
mento de identidadé, para que o mesmo não pos­
sa votar mais de uma ve~. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. 
, Senador Carlos Patroclnio - Senador José 

Bianco - Senador José Agripino Mala - Senador 
Onofre Quinan - Senadora Marina Silva (apoia­
mento) - Senador José Alves - Senador Cartos 
Wilson - Senador Valmir Campelo ~ Senador Luiz 
Alberto de Oliveira - Senador Romero Jucá - Se- ' 
nador Elcio Alvares - Senador Beni Veras - Sena­
dor José Ignácio Ferreira - Senador Ftavlano 
Melo - Senador Lucldio Portela - Senador Epltá­
cio Cafeteira - Senador Lúcio Alcânlara - Sena­
dora Martuce Pinto - Senador Gerson Camata -
Senador Leomar Quinlanilha - Senador Joel de 
HOllanda - Senador Elello parga - Senador Rober­
to Requião - Senador João Rocha - Senador José 
Eduardo Dutra - Senador José Fogaça - Senador 
Jonas Pinheiro - Senador Lúdio Coelho - Sena­
dora EmUla Fernandes - Senadora Benedlla da 
Silva Senador Nabor Junior - Senador Fernando 
Bezerra_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTlTUIÇAO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO,BRASIL 

SUBSEÇÃO 11 
Da Emenda à ConstitUiÇão 

Arl 60. A Constituição pqderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da -
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

11- do Presidente da República; './ 
111 - de mais da metade das Assembléias La-' 

gislativas das unidades da Federação, manifestan­
do-se; cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1 ~ A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
fesaóu de estado de sítio. '.'. ' 

'§ 2º A proposta será discutida e votada em 
cada Càsa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se 'obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos resPectivos membros. 

§ 3" A emenda à Constitúição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 42 l\Ião será objeto de -dê liberação a propo"ta 
de emenda tendente a abolir;, -

, '1'- a fonna federativa de Estado; 
11- o voto direto, secreto; universal e periódico; 
111 - a separação dos P~deres; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
§ 5l! A matéria constante de proposta de 

emenda rejeitada ou havida: Por prejudicada não 
pode: ser objeto de nova proPosta na mesma ses­
são legislativa. , , 

...................... : . .'.: ......................................................... . 
CAP[TULOIV 

Dos Direitos ~olfticos 

Arl 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pejo voto direto e secreto, com va­
ior igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: 

I - plebiscito; , , 
Ir- referendo; _ . , ' 
111 - iniciativa popular. ,', 
§ 12 O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - Obrigatórios para os' maiores de, dezoito 

anos; 
11 - facultativos para: 

',-
, -

# ~ ... 

..................... # ............................ : ................. ;.J~~ ....... .. 

(A Comi~o de Constituiç§.Ó;"i/ustiça 
e Cidadania) , ',',',' 
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PROPOSTA DE EMENDA À Com esse objetivo primeiro, elaboramos a pre-
CONSTlTUIÇAO N2 7, DE 1996 sente Proposta de Emenda à Constituição, que res­

Acrescer § 5"- ao art. 64 da Constitui­
ção Federal, com o seguinte teor: Art. 64, 
§ 5"-: Terá infcio pelo Senado a discussão 
e votação dos Projetos que interfiram nas 
I9laç6es federativas. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, com fundamento no art. 60 da Consti­
tuição Federal promulgam a seguinte emenda à 

, Constituição: 
Artigo único. O art. 64, caput, da Constituição 

Federal, acrescido de § 5"-, passa a viger com a se­
guinte redação: 

Art. 64. A discussão e votação dos pr0-
jetos de iniciativa do Presidente da Repúbli­
ca, do Supremo Tribunal Federal, dos Tribu­
nais Superiores, do Procurador-Geral da Re­
p(j)/ica e dos cidadãos terão inicio na Câ­
mara dos Deputados, ressalvado o disposto 
no § 5"- deste artigo. 

§ 52 Terão inicio no Senado Federal a 
discussão e votação dos projetos que tratem 
de aspectos atinentes à estrutura federativa 
do Estado e que interessem, determinada­
mente, a um ou mais Estados. 

Justificação 

O Senado Federai é a Casa representante dos 
Estados-membros, que compõem o Estado Federal 
brasileiro, e garantidora do equilfbrlo federativo, in­
dispensável à manutenção da FederaçãO. Já a Câ­
mara dos Deputedos é a Casa dos representantes 
do povo brasileiro. 

Com toda a razão, portanto, a Constituição 
contempla a regra geral que prevê o início, pela Câ­
mara dos Deputados, da tramitação dos projetos de 
lei de iniciativa do Congresso Nacional, fazendo-<ls 
passar, primeiramente, pelo crivo dos repre­
sentantes do povo. 

Essa regra geral, porém, deve contemplar uma 
exceção, qual seja, a de matérias que, antes de se 
referirem ao interesse nacional, dizem respeito, de 
mais perto, a interesses regionais que podem inter­
ferir no equilfbrio federativo. Essas matérias devem 
ter iniciadas sua discussão e votação no Senado Fe­
deral, a Casa do Poder legislativo voltada para a 
manutenção da FederaçãO, por intermédio da pari­
dade de representantes dos Estados-membros. 

salva, da regra geral, as matérias de cunho nitida­
mente regional e, portanto, federativas. E, ao ensejo, 
corrigimos Ialha redacional, que vem sendo repetida 
desde a Constituição de 1946, e que diz respeito à 
expressão projetos de lei, a qual restringe a atuação 
- que é bem mais abrangente - do Presidente da 
República no processo legislativo. Sugerimos, pois, 
no texto da Proposta ora apresentada, a substituição 
pela expressão projetos, que é de maior amplitude e 
abrange toda a iniciativa legislativa oriunda do Poder 
Executivo. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 1996. -
Waldeck Omelas - LlÍcio Alcântara - Frei­

tas Neto - José Agripino Maia - Beni Veras -
Jefferson Peres - José Fogaça - Bello parga -
Hugo Napoleão - Edson Lobão - Joel Holanda 
- Bernardo Cabral - José Alves - Josaphat Ma­
rinho - Caslldo Maldaner - José Eduardo Dutra 
- Roberto Requião - Nabor JlÍnior - Sebastião 
Rocha - Geraldo Mello - Renan Calheiros -
Sérgio Machado - José Roberto Arruda - Gui­
lherme Palmeira - Osmar Dias - Ronaldo C. 
Lima - Arlindo Porto - Carlos Wilson - Antonio 
Carlos Valadares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTlTUIÇAO DA REPÚBLICA 
FEDERATlVA DO BRASIL 

SUBSEÇÃO li 
Da Emenda à ConstituiçãO 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mlnimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 

li - do Presidente da República; 
111 - de mais da metade das Assembléias le­

gislativas das unidades da Federação, manifestan­
do-se cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1 º A Constituição não poderá ser emendada 
na vigência de intervenção federal, de estado de de­
lesa ou de estado de sítio. 

§ 22 A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal, com o respectivo número de ordem. 
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§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ A Presi-
de emenda tendente a abolir: dência recebeu, c : Banco Central do Brasil, o Ofício 

I - a forma federativa de Estado; f1'1 S/ll, de 1996 (f1'1 476196, na origem), encami-
" - o voto direto, secreto, universal e periódico; nhando, nos termos da Resolução f1'1 69, de 1995, 
111 - a separação dos Poderes; do Senado Federal, manifestação daquele Órgão, 
IV - os direitos e garantias individuais. relativa à solicitação do Governo do Estado da Pa-
§ 52 A matéria constante de proposta de ernen- raiba, para que possa assumir as dívidas contrafdas 

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser pelo Banco do Estado da Paraíba _ Paraiban junto 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa ao BaIlCo Nacional de Desenvolvimento Econômico 
.................................................................................... Social _ BNDES e Agência Especial de Financia-

Ar!. 64. A discussão e votação dos projetos de mento Industrial _ Finame, no valor de dois milhões, 
lei de iniciativa do Presidente da República, do Su- qUinhentos e dezoito mil, quatrocentos e sessenta e 
premo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores sete reais e doze centavos. 
terão Início na Câmara dos DeputadOS. A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô-

§ 12 O Presidente da Rep(blica poderá solicitar micos. 
urgência para apreciação de projetos de sua iniciativa O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ O Se-

§ 22 Se, no caso do parágrafo anterior, a Câ- nhor Presidente da República' editou a Medida Provi-
mara dos Deputados e o Senado Federal não se sórià 021.326, de 15 de fevereíro de 1996, que "alte-
manifestarem, cada qual, sucessivamente, em até ra a redação do § 4º do art. 49 da lei 02 9.082, de 
quarenta e cinco dias, sobre a proposição, será esta 25 de julho de 1995, que dispõe sobre as diretrizes 
incluída na ordem do dia, sobrestando-se a delibera- para elaboração da lei Orçamentária de 1996". 
ção quanto aos demais assuntos, para que se ultime De acordo com as indicações das lideranças, 
a votação. . e nos termos dos §§ 4º- e 52 do art. 22 da Resolução 

§ 3º A apreciação das emendas do Senado Fe- 02 l/89-CN, fica assim constituída a Comissão Misla 
deral pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
de dez dias, observado quanto ao mais o disposto Senadores 
no parágrafo anterior. 

§ 4º Os prazos do § 2~ não correm nos perío- Titulares Suplentes 
dos de recesso do Congresso Nacional, nem se apli- PMDB. 
cam aos projetos de código. 
.................................................................................... 

(À ComissAo de Conslitu~o, Justiça 
e Cidadania.) 

SR. PRESIDENTE (José parney) _ As propos­
tas de emenda à Constituição, que acabam de ser li­
das, têm tramitação especial, de acordo com o art. 
354 do Regimento Interno; serão publicadas e reme­
tidas à Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio 
02 S/10, de 1996 (02 475/96, na origem), encami­
nhando, nos termos da Resolução 02 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele Órgão, 
relativa à solicitação do Governo do Estado da Pa­
raíba, para que possa assumir as dívidas contraídas 
pelo Banco do Estado da Paraíba _ Paraiban junto 
ao Instituto Brasileiro de Turismo _ Embratur, no va­
Iar de duzentos e noventa e oito mil, trezentos e ses­
senla e nove reais e sete centavos. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

Renan Calheiros 
Carlos Bezerra 

Waideck Ornelas 
Odacir Soares 

lúcio Alcãntara . 

Romeu Tuma 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

PFl. 

José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 

Jefferson Péres 

PSL 

POT 
Sebastião Rocha D8rcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFl-PTB) 

José Carlos Coutinho 
Jaime Martins 

Antônio do Valle 

João Maia 
Zila Bezerra -

PMDB. 

Pinheiro Landim 
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Arnaldo Madeira 

Gerson Peres 

Fernando Gabeira 

RobsonTuma 

PSDB. 

Zé Gerardo 

PPB. 

Delfim Netto 

PV 

PSL 

. De acordo com a Resolução nº' 1, de ·1989-
CN, fica estabelecido o seguintécalendário para a 
tramitação da matéria: . 

Dia 22-2-96 -designação da Comissão Mista; 
Dia 23-2-96 - instalação da Comissão Mista; 
Até 21-2-96 ..: prazo para. recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade; 

Até 1º-03-96 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 16-03-96 - prazo no Congresso Nacional. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Há ora-

dores inscritos. 
Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito o 

nobre Senador Nabor Júnior. . .. 
O SR. NABOR·JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) ~ Sr. Presidente, SrAs e Srs. 
Senadores, o Brasil vai receber, na próxima sema­
na, a visita do Presidente do Peru, Dr. Alberto Fuji­
mori, que terá diversas rodadas de negociações com 
empresários e autoridades do Poder Executivo, além 
de visitar o Congresso Nacional, para receber a pro­
tocolar homenagem, em sessão conjunta solene. 

Não quero, hoje .. ater-me aos lados polêmicos 
da política interna peruana, que, aliás, até parecem 
haver sido resolvidos pela própria sociedade local. 

Na próxima visita do Presidente Fujimori, mu­
tos importantes problemas bilaterais _ até mesmo 
continentais e mundiais _ deverão ser submetidos a 
discussão e encaminhamento, porque são dois dos 
mais importantes paises da América Latina. Dentre 
os pontos listados, deve-se ressaltar a interligação 
das malhas rodoviárias, propiciando a reciprocidade 
oceãnica para ambas as Nações, ou seja, abrindo o 
Adântico aos peruanos e permitindo que os brasilei­
ros tenham livre acesso às costas do Pacifico. 

O Brasil só recentemente cristalizou a cons­
ciência da rota para o Pacífico, como uma das mais 
importantes metas do desenvolvimento econômico, 
dentro da abertura mercantil e fabril com a Ásia, cu-

jos "tigres" representam a grande força motriz do 
progresso e das inovações tecnológicas na virada 
do século. TIVemos de superar, inicialmente, incom­
preensões e apreensões quanto a aspectos ecológi­
cos e preservacionistas; o Senado e a Câmara têm 
acompanhado, nas últimas décadas, candentes dis­
cussões sobre o tema Hoje, todavia, chegolJ-se à 
posição de equilíbrio e defesa dos superiores inte­
resses de toda a nacionalidade: a utilização racional 
e sustentada dos recursos amazônicos, inclusive de 
seu solo, na ligação com áreas de grande potencial, 
em todos os pontos do Planeta . 

Já existem, inclusive, tratados entre Brasil e 
Peru, determinando a imerligação rodoviária de suas 
rotas permanentes. Os então Presidentes João Fi­
gueiredo e Belaunde Terry chegaram à conclusão, 
na década passada, de que o traçado ideal é o que 
combina as estradas BR-364 e BR-317 até a cidade 
de Assis Brasil, onde se fará a conexão com a rede 
viária peruana. 

Importa frisar que toda a ligação rodoviária en­
tre a costa do AUântico e a do Pacifico já está aberta 
e, inclusive, tem sido percorrida por cidadãos dota­
dos de veiculos mais rústicos e habilitados ao tráfe­
go precário _ mas já existe a rotal 

O trecho mais complexo, atravessando os An­
des peruanos, não será problema para as autorida­
des daquele país e não representará gastos para o 
Brasil; nosso compromisso consiste em pavimentar 
e proteger os trechos domésticos, o que não repre­
senta maior problema para a avançada tecnologia 
de obras pesadas hoje em poder de nossas empre­
sas de grande porte; e o impacto no meio ambiente 
tem sido analisado com responsabilidade e cautela, 
para evitar preju(zos e danos à natureza. Esses são 
os aspectos logísticos da questão. 

No tocante à economia brasileira, temos de 
levantar, corajosa e francamente, o enfoque favo­
rável à nossa sociedade: nada é mais importante, 
hoje em dia. do que partir as barreiras que impe­
dem o acesso dos industriais e dos comerciantes 
nacionais aos países andinos e aos das outra cos­
ta do Oceano Pacifico. na Ásia. É uma perspectiva 
empolgante e promissora, em sua simplicidade: to­
dos os povos sul-americanos enxergam no Brasil 
um essencial parque fornecedor de produtos e de 
serviços. além de um grande mercado consumi­
dor. Chegando com facilidade ao Peru, Equador. 
BOlfvia, Colômbia e Chile, por exemplo, teremos 
condições privilegiadas de competir com os expor­
tadores da Europa e da costa leste dos Estados 
Unidos, bem como estaremos nos habilitando a 
adquirir os produtos locais em condiçlões vantajo­
sas para nós e para aqueles vizinhos. 
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Olhando mais longe, encontraremos, na outra O SR. PRE$IDENTE (José Samey) _ Concedo 
margem do Oceano Pacífico, o Japão, Taiwan, Co- a palavra ao nobre Senador João Rocha. 
réia e outros portentosos centros produtivos, dota- O SR. JOAo ROCHA (PFL-TO. Pronuncia o se-
dos da mais moderna tecnologia industrial _ mas guinte discUlSO.) _ Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senado-
que são, paralelamente, formidáveis consumidores res, quero trazer a esta Casa noticia de importante re-
de insumos e de alimentos produzidos no Brasil, paí- viravolla havida na legislação norte-americana de tele-
ses superpopulosos que têm problemas crÔnicos de comunicações. O Presidente dos Estados Unidos, BUI 
aquisição de comida para sua gente.- Isso seria -OOa- Clinton, promulgou, no dia 8 de fevereiro próximo pas-
mado pela sabedoria popular de "jun1ar a fome-com sado, nova lei que promove radicais aberturas no mer-
a vonlade de come~'... cada americano de telefonia e televisão. 

O terceiro aspecto é, talvez, o mais importante A nova lei, que desregulamenta a transmissão de 
de todos: a criaçãO imedia1a de riquezas internas, de voz, imagem e dados, nasceu após amadurecida Ira-
empregos, de utilização racional do s% em regiões mi1ação no Congresso daquele país, com apoio maci-
hoje relegadas a plano inferior. O Centro-Geste está ço dos representantes eleHos: a votação a favor da lei 
fadado a se tornar o maior produtor de cereais do foi de quatrocentos e quatorze votos a dezesseis, na 
mundo, enriquecendo com suas safras as reservas e Câmara, e de novenla e um a cinco, no Senado. 
os cofres nacionais; os grandes vazios demográti- Para nós, é inovação que deve ser atenlamen-
cos, hoje expostos à cobiça das potências transbor- te registrada. No Brasil, damos os primeiros passos 
dantes de população, esses vazios demográficos re- na abertura de nàssos mercados de telecomunica-
ceberiam contingentes de trabalhadores hoje confi- ção, admitindo a privatização parcial. Es1amos cogi-
nados na miséria das periferias urbanas. . tando de institucionalizar meios que possibilitem ao 

E, como conseqOência dessa presença econÔ- Poder Público fiscalizar com eficácia as novas conti-
mica e social, o Brasil consolidaria, definitivamente, gurações que se criarão _ na telefonia, na televisão 
sua soberania sobre vastas porções de seu territó- por assinatura, e em outros serviços -, de modo a 
rio, em regiões estratégicas, próximas às fronteiras assegurar o equilíbriO entre usuários e prestadores 
com países vizinhos. de serviços. . 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, cora- Nos Estados Unidos, a situação que estamos 
gem não se confunde com arrogância _ é a atitude, almejandO já existia há décadas. A concessão de 
serena e construtiva, de quem faz valer seus direitos eSlações de televisão, o monopólio privado de te/e-
e seus interesses; é a determinaçãO de respeilar fonia em dado território, já eram estrei1amente fisca-
sem abrir mão do respeito a si próprio; é, acima de lizados pelo Poder Público. A preocupação, muito 
tudo, a força moral de quem se sabe ao lado da jus- justa, era evilar a concentração excessiva de poder 
tiça e da paz social. em certas empresas e impedir o abuso nas larllaS 

Essa coragem não pode fallar aos govemantes cobradas pelos diversos serviços, como, por exem-
brasileiros na hora de fazer valer aqueles direitos e pio, telefonia interurbana ou televisão a cabo. 
interesses de que laIei há pouco. Nela estão assen- A regulamenlação dos serviços privados de te-
ladas a confiança e as esperanças de todos os cida- lefonia e televisão a cabo baseava-se, principalmen-
dãos, principalmente dos que têm a visão progres- te, na separação dos diversos mercados da cada 
sista e justiceira de promover o desenvolvimento 50- modalidade de serviço. Assim, uma empresa de te-
cial e econômico do País em clima de harmonia, fir- lefonia local não podia preslar serviços de telefonia 
meza e determinação. interurbana, ou de telefonia celular, ou de televisão a 

Estou certo de que o Governo e os empresá- cabo. A coerência da legislação americana anterior 
rios do Brasil, nas conversações da próxima semana consistia em evitar a concentração, nas mesmas 
com o Presidente do Peru, saberão estabelecer pro- mãos, dos vários serviços, na mesma região ou lo-
veitosos tratados para a ligação interoceãnica, trans- calidade, impedindo assim que a empresa pudesse 
formando nosso País, na prática, na grande potência ter excessivo poder sobre os usuários. Cada modali-
do Hemisfério Sul, dotada de acesso aos dois maio- dade de serviço tinha suas tarifas controladas pela 
res oceanos da Terra. Comissão de Comunicações. 

Não será sonho visionário _ será a concretiza­
ção imediata e eficaz de algo Que pode ser feito, 
deve ser feito e será bem feito. 

Muito obrigado. 

A nova legislação que entra agora em vigên­
cia adola uma filosofia mais ousada: a de abolição 
de uma série de restrições, limitações e regula­
mentações. A nova postura parte das novas reali­
dades tecnológicas, do desejo de promover maior 
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concorrêreia na preslação dos serviços e, lambém, aparelho de TV conter um dispositivo eletrônico pró-
da maior confiança na estrutura de fiscalização do prlo para esse fim. 
Poder Público, da sociedade e do sistema judiciário. Po'rtanto, com a maciça desregulamenlação 

Basicamente, o que a nova lei norte-americana promovida pela nova lei americana, dentro de 3 a 4 
de desregulamenlação das telecomunicações faz é anos, milhões de americanos passarão a ter mais 
arriscar-se a pennitir a concentração de diferentes uma comodidade na vida. Com um único cheque, ou 
serviços nas mãos de uma só empresa local oli re- transferência eletrônica de dinheiro, pagarão conta 
gional, ganhando em compensação um ambiente de de telefone, telefone celular, televisão a cabo e ser-
mercado muito mais competitivo. Os americanos as- viço de informação on line. Os consumidores terão 
tão apostando em que a competição livre entre as uma maior variedade de programas 6 serviços, por 
empresas, na disputa pelos mercados, fará baixar os um preço que será módico. 
preços pagos pelos usuários. Estão apostando que Toda essa nova mobilidade e flexibilidade de 
a pressão concorrencial será maior que a pressão mercados de telecomunicação significará a geração 
oposta, a de manipulação das tarifas por quem deli- de milhares de empregos e a ampliação de um setor 
ver concentradamente vários serviços. que já é, hoje, gigantesco, movimentando US$700 

Pela nova lei, companhias telefônicas passam bilhões anuais, ou cerca de 15% do PIB americano. 
a poder oferecer serviços de televisão por meio de Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadores, o Con-
suas linhas atuais. Emissoras de televisão poderão gresso Nacional e as nossas autoridades devem fi-
transmitir serviços digitais. Redes nacionais de tele- car atentos para esse experimento ousado que se 
visão poderão explorar serviços de televisão a cabo. faz nos Estados Unidos. Devemos estar prontos 
Companhias telefônicas regionais poderão oferecer para extrair dele as lições devidas, saber das vania-
serviços telefônicos de longa distância gens que pode nos trazer a desregularnentação das 

Percebe-se, nesse novo conceito, que um fator telecomunicações. Também aqui poderemos nos 
de peso é a possibilidade de uma empresa usar beneficiar dessa mesma filosofia, da abertura e am-
seus fios e instalações para mais de um serviço, ba- pliação dos mercados, com a decorrente baixa dos 
rateando os custos. A pressão da concorrência de- custos e geração de preciosos empregos. 
verá fazer caírem as tarifas pagas pelos usuários, já Muito obrigado. 
que qualquer empresa poderá, a qualquer momento, O SR. EDUARDO SUPLICY _ Sr. Presidente, 
entrar na mesma área, em concorrência com quem peço a palavra pela ordem. 
lá já estiver prestando serviço. 

A nova lei aliviou certas outras restriçOes ante- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Concedo 
riores. Ela abre 'mão do controle, pelo Comissão de a palavra, pela ordem, ao Senador Eduardo Suplicy. 
Comunicações, das tarifas de TV a cabo. As redes O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -SP. Pela or-
nacionais de televisão ficam autorizadas a possuir dem Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, Sena-
as concessões de emissoras que sirvam a até 35% dor José Sarney, nas próximas semanas, o Senado 
dos domicOios do país, em vez dos 25% anteriores. Federal votará imporlanle matéria, relativa à autoriza-

Essa ousada reforma mereceu do vice-presi- ção para que o Governo Federal possa realizar, junto a 
dente norte-americano, AI Gore, o seguinte comen- instituições financeiras, o financiamento para o Projeto 
tário: a nova lei derrUba o Muro de Berlim das tele: do Sistema de Vigilância da Amazônia. ' 
comunicações. Sim, porque a telefonia local nos Es- Recentemente, apresentei junto à Comissão 
tados Unidos estava dividida por sete empresas, em que analisa o projeto, a qual é composta por três ou-
sete territórios. A telefonia Interurbana e intemacio- tras, requerimento solicitando ao Tribunal de Contas 
nal era um oligopólio de três empresas. Isso acabou. da União que completasse a análise que haVia feito 
A partir de agora, qualquer empresa pode oferecer sobre o processo de escolha das empresas encarrega-
qualquer serviço a consumidores. em qualquer re- das de realizar o Projeto Sivam, pois no ano passado o 
glão do país. egrégio Tribunal realizou uma auditoria, uma tomada 

A lei, por outro lado, estabelece certas proteçõ- de contas sobre o processo de escolha da empresa 
es especiais: bibliotecas, escolas e hospitais terão Esca, considerada a única empresa capaz de realizar 
direito a descontos no uso de redes de telecomuni- o gerenciamento e a integração do Projeto. 
cações. O usuário de televisão pública será melhor A análise do Tribunal de Contas foi muito rigo-
protegido, pois a lei possibilita aos pais bloquear em rosa, no sentido de que os principios de moralidade, 
casa a recepção de programas violentos ou eróticos. isonomia, transparência, eqüidade, previstos no ar!. 
Isso se viabilizará pela obrigatoriedade de todo novo 37 da Constituição Federal, não se cumpriam. Havia 
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a necessidade de se fazer igualmente um exame do O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Senador 
processo de escolha da Raytheon. Cómo essa parte Eduardo Suplicy, a Mesa acolhe o apelo de V. EXª. 
não foi feita no primeiro exame, apresentei um se- Transmitirei ao Presidente do Tribunal de Contas as 
gundo requerimento, que o Presidente da Comissão, suas ponderações apresentadaS ao Plenário. 
Senador Antonio Carlos Magalhães, encaminhou ao O SR. ERNANDES AMORIM _ Sr. Presidente, 
Tribunal de Contas da União. peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O Presidente em exercício, Ministro Homero O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Concedo 
Santos, na semana passada, encaminhou ofício, a palavra ao nobre Senador Ernandes Amorim, para 
transmitindo o voto do Relator, Ministro Adhemar uma comunicação inadiável. . 
Ghisi, aprovado pelo Plenário, informando também O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Para 
que aquele Tribunal resolveu examinar o processo uma comunicação 'inadiável. . sem revisão do ora-
de escolha da Raytheon. Portanto, o Tribunal estâ dor.) _ Sr. Presidente, SI% e' SIS. Senadores, liguei, 
realizando um processo de tomada de contas para há poucos minutos, para o meu gabinete solicitando 
analisar a forma pela qual foi escolhida a Rayt- que fosse datilografada uma aÇão, que daria entrada 
heon. / na Justiça, e fui surpreendido com a resposta de que 

Sr. Presidente, seria muito importante que anl não tem papel, não tem material de expediente para 
tes da votação dessa matéria pelo Senado tivésse- cumprir com minhas obrigações. 
mos o conhecimento da anãlise que o Tribunal de Fiquei paralisado, até porque, como membro 
Contas estâ realizando. da Mesa, estou cansado de fazer essas reclamaçõ-

O Ministro Adhemar Ghisi informou-me que de- es em várias reuniões. Quase toda a semana, desde 
terminou à 3ª Secretaria de Controle Extemo que quando cheguei li esta Casa, hâ uma grande falta 
realizasse o levantamento completo de todos os do- de material, falta de apoio aos trabalhos dos Sena-
cumentos necessários, o que estâ se procedendo, e dores. 
que, na próxima semana, já terá meios de informar O Senador, 8tualmente, ganha R$5.200 e não 
em que data essa auditoria será completada. tem condições de, legalmente, manter o seu manda-

Sr. Presidente, gostaria de formular um apelo a to e ainda comprar material pal"13 trabalhar, até por-
V. Exª no sentido de que transmita ao Presidente do que esta Casa tem um orçamento maior do que o do 
Tribunal de Contas da UAião o quão importante será meu Estado e de vários outros. Éstados do País. 
para o Senado Federal ter a análise desse procedi- . Portanto, diWíte da magri~'ucte do mandato de 
mento antes da votação final dessa matéria A matê- Senador, não se justifica faltar material no gabinete de 
ria ainda se encontra no ânibtto da Comissão e, se- Senador; não se jUstifica o Senador ter apenas quatro 
gundo o procedimento regimental, virá a plenário, funcionários a sua disposição; não se justifica, tampou-
ocasião em que poderão ser apresentadas emen- co, que o Senacfqr não tenha o direno de ter um chefe 
das, como a do nobre Senador Osmar Dias que, de gabinete particular; nem se justifica que um Sena-
com o apoiO de 30 assinaturas, propõe o processo dor tenha que ter um motorista inl>Osto _ embora te-
de licitação pública para o Projeto Sivam. Como o nha muito ~oaos motoristas desta Casa 
processo voltará para a Comissão, o prazo, talvez,' . É preciso 'q.~ haja uma reforma no Senado, 
seja até coincidente. Entretanto, será muito mais mas não aquela que foi solicnada à Fundação Gelú-
prudente, mais adequado, de bom senso e tranqUilo, lio Varl1!ls, que já tem um ano e nada aconteceu, 
tanto para o Senado Federal quanto do ponto de vis- não se resolveram os problemas. O que estâ taltan-
ta do Presidente Fernando Henrique Cardoso, por- do, Sr. Presidente, é que os membros da Mesa to-
tanto do Executivo, votarmos essa matéria já com o mem determinadas atitudes ná sentido de viabilizar 
parecer do Tribunal de Contas. \ a administração desta Casa, haja vista o tamanho 

Assim, Sr. Presidente, o apelo que taço é no de seu orçamento, como já diSJle, maior até que o 
sentido de que V. EXª possa transmitir ao Tribunal orçamento de Rondônia, do Acre e de vários outros 
de Contas da UniãO, ao seu Presidente e ao Minis- Estados do Pais. 
tro-Relator a importância de termos, o quanto antes, O qúe vemos, 'no entanto, é Que todo esse or-
toda a informação disponível e a análise do Tribunal çamento estâ concentrado na mão de apenas um ci-
de Contas sobre o processo de escolha da Rayt- dadão nesta Casa, que deita e rola, atendendo a 
heon, a fim de que possamos votar essa matéria tão ;Quem acha que deve e da maneira que Quer .. 
importante para a AmazÔnia e para o Brasil. Sendo assim, penso que n6s, Senadores, não 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. devemos ~eitar esse tipo de administração, esse 
f-
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tipo de condução dos serviços desta Casa, já que o 
povo cobra dos Senadores um trabalho bem feito. 

Não é admissível que tenhamos que entrar 
com ações, vender patrimônio _ como já está acon­
tecendo comigo _ para que possamos manter o 
mandato de Senador. 

Esse é o apelo que faço ao Presidente da 
Casa, aos nobres colegas Senadores. 

Se alguém disser que, com um salário de 
R$5200,OO, tem condições de manter o mandato de 
Senador, de manter uma assessoria no Estado, de 
ser eleito no Estado e chegar aqui e aceitar funcio­
nários que nem conhecem o Estado ou o campo de 
atuação do Senador _ que, no meu caso, é todo o 
Estado de Rondônia _ sinceramente, ou está que­
rendo agradar alguém, ou é desonestidade ou é falta 
de habil idade ou desinteresse da Casa em querer 
fazer a coisa correta. 

Por isso, Sr. Presidente, como Membro da 
Mesa e como Senador, solicito que essas distorções 
sejam imediatamente corrigidas e essas obrigações 
sejam distribuídas na Casa aos demais Senadores, 
inclusive nós da Mesa, que estamos ociosos, a mer­
cê de uma administração errônea, na mão de um só 
cidadão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ A Presi­

dência da Casa determinará ao Sr. Oiretor-Geral que 
apure a falta de material de expediente no gabinete 
deVo Exª. . 

Como V. Exª sabe perfeitamente, as atribt.ições 
na Mesa do Senado, pelo Regimento que já existe 
há muitos anos, são divididas entre vários dos seus 
Membros. E, na parte do expediente, essa área está 
entregue ao Sr. 12 Secretário. 

Nesse sentido, vou deterrainar ao Oiretor-Geral 
que procure averiguar o que ocorreu e, se for o 
caso, punir os responsáveiS. 

O SR. ERNANDES AMORIM _ Sr. Presidente, 
não vamos fazer de conta. Sabe V. Exª que aqui não 
existe essa divisão. 

O SR PRESIDENTE (José Samey) _ Concedo 
a palavra ao Senador Edíson Lobão. 

O SR. EDISON LosAo (PFL-MA. Pronuncia o 
seguinte discurso) _ Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Se­
nadores, recebi, recentemente, da Secretaria de In­
fra-Estrutura do Maranhão, à época comandada pelo 
vice-Govemador, o ilustre amigo e ex-Deputado 
José Reinaldo Carneiro Tavares, um relatório cir­
cunstanciado das realizações desenvolvidas pela 
admInIstração da emInente Govemadora Roseana 
Samey. 

Vencendo toda a sorte de diflculQ.ades, que 
marcarem o exercício de 1995,-õ~aiual Governo do 
Maranhão deu grandes impulsos na área energética, 
da Cooperativa de _ Habitação, da Companhia de 
Águas e Esgoto, do Departamento de Estradas e 
Rodagem e nas obras vinculadas, de um modo ge­
rai, à Secretaria de Infra-Estrutura 

Para um ex-Govemador, como eu, de um Esta­
do com amplas perspectivas de promIssor futuro, é 
muito grato identificar nos seus sucessores a dispo­
sição quase heróica de se devotarem, de corpo e 
alma, aos tantos problemas que ainda angustiam 
uma população de cinco mIlhões de pessoas. E, 
com talento e criatividade, conseguirem superá-los 
um a um, à medida que surgem, procurando con­
quistar o desenvolvimento e a sua resultante do 
bem-estar social. 

O reslAtado da administração Roseana Samey 
foi altamente meritório, mais valorizado ainda pelos 
obstáculos financeiros sofrido pelOS Estados no 
exercício anterior. Foi uma das poucas Unidades Fe­
derativas onde não houve atrasos no pagamento do 
funcionalismo. 

Todos sabemos o quanto foI difícil para todos 
os Govemadores o exercício administrativo de 1995. 
O Governo Federal retirou dos Estados, através do 
Fundo de EstabilizaçãO Fiscal, recursos fundamen­
tais que pertenciam a esses ESlados e municípios. 
Somente o Maranhão perdeu R$l50 milhões nesse 
período, o que foi, portanto, uma perda significativa 
para o orçamento do Estado. Ainda assim, foi possí­
vel realizar essa obra a que me refiro. 

Examinando o relatório que me foi encaminha­
do, fiquei particularmente feliz com as atividades de­
sempenhadas pela Central Elétrica do Maranhão _ 
Cemar, dirigida pelo Dr. Airton Abreu, executivo de 
grande competência que, na minha administração, já 
desempenhava as funções de diretor financeiro des­
sa empresa pública. 

O Or. Airton Abreu, dando continuIdade à filosofia 
desenvolvimentista da Cemar, está fazendo com que a 
errpresa se faça atuante em todas as regiões do Esta­
do, concluindo linhas de transmissão e implantando 
distribt.ição de energia elétrica da maior importância 
para o crescimento da economia maranhense_ 

O relatório da Secretaria de Infra-Estrutura 
trouxe-me record/ições da luta que, ao tempo do 
meu governo, tive de travar, em várias insl.áncias, 
para obter para o Maranhão aquilo que lhe devia ser 
concedido por direito e por eqüidade. 

Naquela época. determInei a substituição de 
quase toda a rede elétrica de São Luís. e de outras 
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áreas do estàoo, ql~ltestavam às vésperas de um co- sas do próprio Estado e por cuja despesa não rece-
lapso, além de jrT(J1antar redes elétricas em todo o es- bemos até hoje o necessário ressarcimento. 
tado. Na de São 'Luís, efelivou-se a recuperação da Coube também à Cemar concluir a iluminação 
sua rede é/ét~ velfia de 20 anos, com a subst~uição , da avenida situada na rodovia Açaílãndia-St'l LuZia 
de cabos, isoladores, postes e cruzetas em mais de Ainda no interior do Estado, foram implantados 
1.000 Km de rede. Foram beneficiadas 200.000 pes- mais de 6.500 postes, construindo-se, ampfiando-se 
soas (bairro de Fátima, de Lira, Be/ira, HaquilBacanga, e reformando-se redes de distribuição que beneficia-
Vila Ralho, Maiobinha, Maracanã, Cohatrac, Maioba, ram mais de 200.000 habitantes. 
Anjo da Guarda, Sítio leal, Silo Cristóvão, IpemtSão O Sr. Emandes Amorim _ Permit&-me V. E~I 
Cristóvão, Centro, Pirapora, Anil, Vila Embratel e Co- um aparte? 
hab). Instalaram-se em São luís 1.200 postos com A 
180 pontos de iluminação. ImplantaranH;e cerca de O SR. EDISON LOB O _ Ouço V. ExA, com 
500 Km de linhas energizadas, que deram mais con- prazer. 
forto a cerca de 20.000 pessoas. A Cemar reformou O Sr. Emandes Amorim _ Senador, ouço, 
toda a rede do centro da cidade e impôs moderno sis- com atenção, o discurso de V. ExA referente ao Ma-
tema de iluminação nas praias da Ponta O'Areia, Olho ranhão, principalmente com relação à empresa que 
d'Água e Raposa, e ao longo da Av. litorânea gera e que fornece energia. Solicitei esse aparte 

No interior do Estado, multiplicamos a energia mais para fazer uma citação em relação ao meu Es-
disponível no Pequiá, pólo de produção do ferro tado. Temos, hoje, as Centrais Elétricas de Rondô-
gusa, criando as condições para que a indústria ali nia S.A _ Ceron -, que recebe a energia da Efetro:- . 
instalada pudesse consolidar-5e e, assim, gerar norte por um preço 80% mais barato e vende pelo 
mais empregos para o povo. Para viabilizar tal inicia- preço mais caro do PaIs, estando hoje com um débi-
tiva tivemos de implantar a construção de uma linha to de R$400 milhões, déficit esse ocasionado pelos 
de transmissão saindO de Açailãndia até o Pequiá, erros, má administração, por desvios e uma série de 
além da construção de uma potente subestação de problemas. A minha preocupaçãO é que, ainda eSta 
10 MVA naquele distrito. semana, com essa coisa de privatização _ sinônimo 

Conseguimos a sensível ampliação da subes- de vamos passar para a iniciativa privada _ a empre-
!ação de Açailãndia, visando corrigir as quedas brus- sa que deveria estar fazendo instalações em todos 
cas de tensão e, assim, possibilitar o atendimento os cantos, em todas as vilas, instalações para o df3-
das novas necessidades energéticas do Pequiá e, senvolvimento da área rural, não tem realizado esse 
também, de Açailãndia. trabalho, causando um prejuizo violento para o Es1à-

A baixa quafKlade da energia de Balsas era a do. E agora vejo o BNOES visitando o Estado de 
grande frustração de uma vasta região, e pudemos en- Rondônia e prometendo recursos para que se possa 
contrar a solução ""'ra o problema através da constru- privatizar essa empresa Fico imaginando por que 

.... no Maranhão isso dá certo. O Executivo não deve 
ção da tinha de transmissão Porto Franco-Fortaleza abdicar da tarefa de administrar esse sistema, até 
dos Nogueiras, com 165 Km de extensão, dos quaiS 
mais de 1 00 Km foram concluídos na minha adminis- porque é um serviço essencial. Se se passar esse 

serviço para as mãos de particulares, eVIdentemente 
tração, ao custo de cerca US$7 ,milhões, num esforço que não se vai fazer o que se fez no Maranhão, ou 
comum do Govemo Federal e do Governo Estadual. 

Energizarnos várias vilas como Vila Gasta0 Viei­
ra e demos início à construção de um segundo circuito 
(linha de transmissão) de energia de Imperatriz a Açai­
lãndia como reforço final às necessidades locais. 

Pudemos concluir a iluminação completa, com 
modemas lâmpadas a vapor de mercúrio, em diversas 
avenidas, da Avenida Bemardo Sayão, na Belém-Bra­
sília, onde se registravam inúmeros acidentes à noite, 
transformando-a num cartão de visitas daquela bela e 
progressista cidade da região tocantina 

Na verdade, aquela era uma obra que perten­
cia ao Governo Federal, que não a realizou, e tiv&­
mos que construir três rodovias federais, às expen-

seja, atender àquelas pequenas vilas, atender à 
agroindústria, lugares que nem sempre dão lucros. 
Essas comunidades provavelmente serão abando­
nadas. Estados pobres como o nosso e outros da 
Região têm dificuldades. E o BNOES sai daqui para 
ir a Rondônia e com aquela fachada de querer priva­
tizar tudo, vai colocar aquilo corno exemplo. Até de 
olho para jogar a Vale fora, vai chegar lá e jogar 
mais dinheiro no prejuízo; vai privatizar, colocar o 
melhor nas mãos de determinados empresários e aI 
vai ficar a pobre Rondônia diferenciada do Mara­
nhão, que dificilmente _ tenho certeza _ Vai privati­
zar, ficando à margem do desenvolvimento. Vejam 
esse problema da Vale. Querem vendê-la a qualquer 
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cuslD. Ainda hoje discutimos o assunto com alguns Do mesmo modo, encontrei o Banco do Estado 
assessores. Se hOLNesse algum mecanismo para se do Maranhão, que havia saído de uma intervenção. 
aprovar a maneira de se vender a Vale em troca da Quando desta intervenção, nomeamos diretores a1-
divida que temos no exterior, ou se se colocasse a tamente capacitados para o Banco. Quando deixei o 
empresa à venda numa modalidade diferente, tenho Governo, era considerado pelo Banco Central o me-
a certeza de que os japoneses ou empresários de Ihor banco estadual brasileiro; também não era o 
outros países a comprariam como pagamenlD da dí- maior, é dos menores até, mas o melhor. Tudo isso 
vida externa. No entanto, se forem vender a Ceron se deve a uma boa orientação, a uma boa adminis-
como pretendem, ou seja, colocando mais dínheiro, tração. 
vendendo a Vale do Rio Doce, evidentemente não Hoje, a Govemadora implanlDu um projeto no 
se vai consegUir dinheiro para pagar 10% da dívída Estado, dispensando energia elétrica para os consu-
externa. Aproveitei o aparte que me cOncedeu· V. midores de baixa renda. Veja que alcance social tem 
Ex«, nobre Senador Edison Lobão, para mostrar que isso. E quantas famílias maranhenses foram atendi-
essa linha de privatização é incapaz de atender aos das com este projelD da Governadora Roseana Sar-
pequenos interesses, no caso da Vale do Rio Doce, ney: 300.000 farnílias. Nem por isso a Companhia 
imagine os interesses dos Estados! Oxalá, o Estado sofreu um abalo sísmico financeiro, econômico. 
do Maranhão não venha cometer esse despropósito Tudo foi feilD dentro de um planejamento, com lOdos 
que cornete o Governador do Estado de Rondônia os cuidados. Fqram feitas lDdas as tubulações, to-
em entregar uma empresa essencialmente útil, de das as simulações, para que a Companhía não so-
caráter público, cujo objetivo é proporcionar o de- fresse com esse gesto de atendimento social ao 
senvolvimento do Estado. Por isso, parabenízo a povo mais pobre do meu Estado. É assim que a Go-
Governadora do seu Estado e tambérn V. EXIl, que vernadora govema o Estado do Maranhão. 
traz este tema à tribuna do Senado na tarde de hoje. Ainda, Sr. Presidente, no interior do Estado, na 

o SR. EDISON LOBAo :.. Senador Emandes 
Amorim, lastimo que seja assim realmente em seu 
Estado. . 

Digo isso, porque administramos profissional­
mente o Estado do Maranhão; pelo menos do meu 
govemo até esta parte tem sido assim. A Compa­
nhia de Eletricidade do Estado, quando assumi o 
Govemo, estava em ordem e tínhamos um crédilD 
junto ao Ministério das Minas e Energia da ordem de 
US$120 milhões àquela época, do CRC, e uma divi­
da residual, quando assumi, em 1991, da ordem de 
US$20 milhões. 

Fui ao Presidente da República de então, nos­
so ínimigo, nosso adversário político, fui ao Ministro 
das Minas e Energia tentando fazer um encontro de 
contas, ou seja, possuíamos um crédito de US$120 
milhões e devfamos US$ 20 milhões, e não hOLNe 
como fazer o referido encontro de contas. O meu 
Governo teve de pagar os US$20 mihões e não re­
cebeu em dinheiro os US$120 milhões a que tinha 
direito. Mas, de qualquer sorte, tocamos a compa­
nhia, que já vinha em uma excelente situação, sem­
pre bem administrada"ao longo dos tempos, e, hoje, 
é uma das melhores do Pafs, não é das maiores, é 
das melhores; situação perfeita, muilD bem adminis­
trada rodos os seus diretores foram escolhidos com 
o málIjmo cuidac;lo. e)(atamerite para que a Compa­
nhia ~p seja um ônus para a Ad')'1inistração do Es­
tado. • 

nossa administração e na atual, foram atendidos os 
consumidores rurais em grande escala, que era o 
que não havia no Estado e não há em outros. 

Como vêem V. EXªs, é com a maior satisfação 
que reconfirmo, no referido relatório da Secretaria de 
Infra-Estrutura do Maranhão, o dinamismo e o espíri­
to de luta que há muito vêm marcando as atividades 
daCEMAR. 

Sob a liderança superior da Governadora Ro­
seana Sarney e tendo à frente da sua direção a efi­
ciência do Dr. Airton Abreu. não tenho dúvidas de 
que essa empresa maranhense. conhecida em todo 
o Pais pela sua correta atuação, irá cumprir todas as 
metas que se traçou em benefício do meu Estado. 

Estes os meus votos. junto aos cumprirnenlDs 
que levo à Secretaria de Infra-Estrutura pelo brilhan­
tismo do seu oportuno relatório. 

MuilD obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR, PRESIDENTE (José Samey) _ Com a 

palavra o nobre Senador José Eduardo Dutra. Llder 
do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT -SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
_ Sr. Presidente. Srs. Senadores, já tive a oportuni­
dade de vir a esta tribuna para comentar algumas 
declarações proferidas pelo Presidente Femando 
Henrique Cardoso que, a meu ver, em alguns mo­
menlDs não combinavam com a liturgia do cargo e, 
em outros, demonstravam um viés perigosamente 
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autoritário_ Isso jâ aconteceu quando sua Excelência polfticos fortes, enraizados na sociedade; sabemos 
classificou de rnaus-alracteres e traidores da Pâtria também que passamos por um período em que há 
aqueles que levantavam problemas ou indícios de cer:ta merdantilização do exercício da polftica e forta-
denúncias contra seu Govemo; aconteceu por oca- leclmento das ações colpOrativas dentro do Con" 
sião de uma reunião onde teria dito _ segundo os ór- gresso Nacional, como, aliâs, acontece em outros 
gãos de imprensa _ que iria enquadrar sua base países do mundo. Mas consideramos urna falha 18-
parlamentar. Urna declaração muito parecida com a mentável do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
famosa frase "é dando que se recebe". Depois, ·os não situar essa fragilidade dos Partidos políticos em 
famosos bombeiros e alguns assessores procura- nossa própria evolução histórica 
vam retirar o carâter bombástico das declarações, Tivemos poucos anos de democracia plena; ti-
para amenizar as repercussões que viessem a ter. vemos um parodo de exceção em que, por meio de 

Recentemente, vimos outra entrevista do Presi- decreto, criaram-se e extinguiram-se Partidos políti-
dente que, a meu ver, se insere em urna situação de cos; houve Partidos que, mesmo tendo sido criados 
entrevista, com algumas verdades que não se si- artificialmente, como era o caso do PSD, UDN e do 
tuam no momento histórico e na avol ução política do próprio PTB, conquistaram, ao longo do tempo, um 
Brasil, feitas no lugar errado e por alguém que, na certo enraizamento no conjunto da população brasi-
minha opinião, não tinha autoridade para fazê-Ias. leira. Hâ algumas cidades, particularmente do inte-

Em primeiro lugar, vamos analisar o local onde rior de Minas Gerais, onde a política ainda se faz em 
as declarações foram feitas: O Presidente Femando tomo de PSD e UDN, mesmo tendo sido esses Par-
Henrique Cardoso estava no México, em missão oli- tidos dissolvidos, autoritariamente, pelo golpe militar. 
cial, na condição de Presidente da República Fede- Houve o período do Estado Novo; depois, também 
rativa do Brasil e não como sociólogo, estudioso das autoritariamente, se dissolveram .os Partidos exislen-
realidades brasileira e intemacional, o que lhe permi- tes para se criarem outros, artificialmente; inclusive, 
tiria devaneios de anâlise conjuntural da evolução na época, para se forçar a extinção do então MDB 
social, econômica e politica brasileira. Aliãs, alguns aprovou-se legislação que obrigava todos os pari 
dos bombeiros que procuram retirar o peso das de- dos a comporem seu nome com a palavra partido. 
clarações do Presidente tentaram enveredar por -Embora membro de um Partido que é reco-
esse caminho, dizendo que o Presidente havia fala- nhecidO, inclusive pelos adversários, como um dos 
do rnais como sociólogo e menos como Presidenté poucos que podem receber, na atual democracia 
da República; que estava fazendo mais urna anâlise brasileira, o titulo de Partido que tem vida orgàni-
sobre a globalização, sobre a tendêncià de colpOra- ca, que tem vida além dos períodOS eleitorais,· 
tivismo das organizações políticas, etc. Ora, na con- para nós do PT o fato de pertencer a um Partido 
dição de sociólogo, de professor, de intelectual, Sua dessa natureza não é motivo de júbilo do ponto de 
Excelência teria o direito de fazer isso; mas não vista de uma democracia que esperamos construir 
-como Presidente da República, em missão oficial. neste Pafs, democracia que não pode prescindir 
Dar uma declaração que, a meu ver, denigre o Con- da existência de Partidos polfticos fortes. 
gresso Nacional, instituição do Poder tegislativo, O terceiro ponto que registrei é que, embora 
não poderia ser feito pelo Presidente da República existam verdades na fala do Presidente, a postura 

A meu ver, seria como se o Presidente José de Sua Excelência, ao longo do ano passado, não 
Samey, Presidente do Congresso Nacional, em via- lhe dá autoridade para fazer essas crfticas. Vejam 
gem oficial representando esta Casa, chegasse em V. Ex"s: Quando o Congresso Nacional aprovou, 
qualquer país do mundo e começasse a dizer que o como era de sua vontade, as reformas da ordem 
Poder Executivo do Brasil está urna esbómia, há in- econômica, o Congresso estava sendo patriota, 
trigas palacianas que geram grampos, há lobbles estava comprometido com as reformas que o mo-
poderosos que querem privatizar a Vale do Rio mento exigia, estava contribuindo para o fortaleci-
Doce, etc. Naturalmente, essas declarações são fio- mento do real, para a garantia da estabilidade, 
tlcias, até porque o Presidente José Sarney, apesar para inserir o Brasil na modernidade e no primeiro 
das divergências que tem com o meu Partido e com mundo. No entanto, sabemos que, muitas vezes, o 
todos nós, sempre soube preservar aquilo que se Executivo, o próprio Presidente da República na-
chama liturgia do cargo. . gociou e muitas vezes se rendeu a chantagens de 

Em segundo lugar, além da inoportunidade de alguns desses setores que hoje Sua Excelência 
suas declarações, com relação ao mérito, sabemos classifica como menores. Todos se lembram· que 
que a democracia brasileira prescinde de Partidos às vésperas da votação da emenda do petróleo, 
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na Câmara dos Deputados, houve ur:na rebelião da O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Muito obri-
chamada Bancada Ruralista, e o Govemo quase gado. Senadora Marina Silva. V. Exª lembrou bem 
perdeu a votação. No final, o Executivo se rendeu a mais um dos pontos que poderiam ser classificados 
algumas chantagens dessa Bancada e a algumas como objeto de um Iobby poderoso do Executivo. 
exigências para poder garantir sua vitória. O Sr. Edison Lobão _ Pennite-me V. EXª um 

Por isso, ao ouvinnos mais essa declaração do aparte, nobre Senador? 
Presidente, encaramo-Ia, em primeiro lugar, como É 
uma análise que, além de não estar inserida na litur- O SR. JOS EDUARDO DUTRA _ Concedo, 
gia do cargo, não contribui para o fortalecimento do com muito prazer, um aparte ao Senador Edison Lo-
Congresso Nacional como instituição. bão. 

Aliâs, faço um parêntese nesse ponto: Sob O Sr. Edison Lobão _ Senador José Eduardo 
esse aspecto, concordo com as declarações do Pre- Dutra, compreendo as posições de V. Exª como Lí-
sidente José Sarney feitas na imprensa _ não sei se der da Oposição, posto esse que acaba de assumir. 
verdadeiras, mas acredito que sim _ sobre o fato de V. Exª já é o Líder do PT, e seu antecessor foi fre-
o Presidente da República criticar o Congresso bra- qÜ8nte na tribuna, vergastando o Govemo sempre 
sileiro numa sessão do Congresso mexicano, como que pôde. De um modo geral, de maneira injusta, 
se este, comparado com o brasileiro, fosse toda porém cumprindo o seu papel de líder oposicionista. 
essa Brastemp. Discordo de V. Exª quanto a inquinar o Presidente 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, pen- da República de praticamente um despreparado 
so que algumas dessas seguidas declarações do para o exerelcio da função. Ouço, freqüentemente, 
Presidente da República nos trazem certa preocupa- palavras muito elogiosas ao Presidente, como "Pre-
ção. Primeiro, pelo fato de Sua Excelência ter sido sidente de exportação·. É um Presidente que está 
membro desta Casa por cerca de 12 anos, e não te- elevando o nome do Brasil no exterior, como fez 
nho noticia de que, enquanto membro desta Casa, José Samey, seu antecessor. De todos os Presiden-
tenha feito declarações semelhantes às que fez re- tes, José Samey foi o que, antes de Fernando Henri-
centemente como Presidente da República. que, mais se preocl4lOu com a imagem do Brasil no 

Em segundo lugar, vamos falar de lobby. Será exterior. V. Exª já ressalvou a posição de José Sar-
que foi visto Iobby no Congresso Nacional? Será ney como Presidente do Congresso Nacional, que 

. que, por exemplo, esta insistência do Govemo Fede- jamais faria uma declaração dessa natureza. Mas V. 
ral em privatizar a Companhia Vale do Rio Doce e Exª mesmo reconhece que muitas coisas ditas pelo 
restringir sua discussão aos gabinetes do BNDES, Presidente são procedentes, são verdadeiras. Aca-
sem participação da sociedade e do Congresso Na- bou de dizer V. Exª ar. Por outro lado, reclama de 
cional não é decorrência de um lobby poderoso, uma chantagem feita pela bancada ruralista ao Pre-
que pode estar agindo no âmbilO do Executivo? sidente da República. Estamos, por conseguinte, 
Serã que essa insistência em aprovar o Projeto Si- nós próprios, falando mal do Congresso Nacional. 
vam, com as sérias dúvidas que já discutimos nesta Quando V. Exª diz que uma bancada de ruralistas, 
Casa, com as sérias dúvidas que foram levantadas, na Câmara, chantageou o Governo, está falando 
pelo Senador Eduardo Suplicy, não é resuitado de mal de colegas nossos do Congresso Nacional. A 
um poderoso Iobby que está atuando no âmbito do questão do Sivam é já antiga e resolvida. Temos 
Executivo? que entender que o Sivam é uma questão resolvida 

A Sr" Marlna Silva _ Senador, só para com- não hoje, e sim em 1994. Eu não era Senador ainda, 
plementar, V. EXª me pennite um aparte? mas este Senado aprovou a resolução proposta pelo 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Com muito Governo - que não era o do Presidente Femando 
Henrique e sim o do Presidente Itamar Franco -, de 

prazer, nobre Senadora Manna Silva. negociação de um empréstimo e do próprio Projeto 
A Sr" Marina Silva _ Será que a exigência de Sivam. E todos nós reconhecemos que o Sivam é 

aprovannos uma lei de patentes que extrapola as uma necessidade. O que fez, então, o Presidente 
próprias propostas do GA TT, com o pipeline, com o Fernando Henrique Cardoso? Retirou a Esca, contra 
patenteamenlO da vida, principalmente dos microor- a qual havia todas aquelas mazelas apontadas. Pro-
ganismos, também não faz parte de um pesado 101>- cedeu muito bem. O que o Presidente agora pede, 
by, que-inclusive ameaça colocar o Brasil em uma através de uma mensagem que mandou ao Senado 
lista negra, como retaliação? Aliás, em uma lista cin- Federal, é a autorização final para substituir a Esca 
zenta, porque negra sou eu! MuilO obrigada. por um órgão do Governo Federal. É sobre isso que 
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temos que nos manifestar. E o Presidente, em uma vés de emenda constitucional, uma nova arrumação 
carta dirigida ao Presidente do Congresso, declara da democracia brasileira, que preveja isso. E, com 
que se daqui para a frente surgir um defeito insaná- certeza, o Presidente Femando Henrique Cardoso 
vel no contrato com a Raytheon, ele vai estar pronto seria a pessoa mais apta a exercer um cargo dessa 
para revogar esse contrato. Portanto, acho que V. natureza, talvez até em caráter vitalício. 
Exª está sendo extremamente rigoroso com o Presi- O Sr. Edison Lobao _ A ironia de V. Exª ob-
dente da República viamente não desmerece-o taiento do Presidente da 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA Senador República 
Edison Lobão, também entendo a posição de V. EXª, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Com certe-
Vice-Líder do PFL, um dos Partidos de sustentação za, não. O talento dele é inegável. Até o taiento para 
do Governo e, digamos assim, Líder do Govemo "pisar na bola", como vimos no episódio recente. 
nesta sessão. Entendo que V. Exª adota essa posi- O Sr. Eduardo Suplicy _ Permite-me V. EXª 
ção _ e com toda a competência, como lhe é pecu- um aparte? . 
liar _ até porque é da natureza da função que V. Exª O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Concedo 
ocupa. um aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 

Agora, quero registrar que não fiz nenhuma ila- O Sr. Eduardo Suplicy _ Senador José Eduar-
ção sobre despreparo do Presidente da República do Dutra, V. EXª inaugura seu mandato como Líder 
Longe de mim, porque eu reconheço o seu preparo do PT analisando, com muita coerência, o comporta-
intelectual para ocupar qualquer cargo no mundo, mento do Presidente Fernando Henrique Cardoso 
até o de "Presidente de exportação". em pronunciamento importante feito no México. De 

O que quero dizer é que _ inclusive nisso con- alguma maneira, seria interessante que o Presidente 
cordei com o Presidente _ existem algumas das aprofundasse a análise que fez dos lobbles, dos 
suas afirmações que são verdadeiras. A existência grupos de interesse, que levasse a fundo a avalia-
de grupos de pressão, no Congresso Nacional, que ção do comportamento de tais grupos, e que, inclusi-
perpassam os partidos politicos, que defendem inte- ve, estando no exterior, conhecendo tão bem as re-
resses corporativos, isso é verdadeiro. É público e lações que existem, os interesses internacionais, 
nolório. trouxesse li tona não apenas a superficialidade dos 

Mas quando o Presidente da República, em interesses dos lobbles, especialmente quando eles 
missão oficial, vai a um outro país e classifica o Con- podem estar conllitando com interesses do Brasil e 
gresso como uma instituição que estaria perpassan- da maioria da população. Será que os fatos que são 
do os interesses da sociedade, os interesses parti- do conhecimento do Presidente da República relali-
dários, em defesa apenas de interesses corporativos vamente ao Projeto Sivam não se caracterizam Iam-
_ e essa foi a primeira ressalva que fiz -, há aí uma bém por serem o que se denomina lobby? Quando 
generalização que, a meu ver, não contribui para o a revista Buslness Week da semana passada reve-
fortalecimento da democracia: é um chefe do Execu- la que os vinte e dois principais executivos, inclusive 
tivo, em missão oficial, que se refere a uma institui- o presidente e os vice-presidentes da Raytheon, 
ção da democracia brasileira E quando eu disse contribuíram para a campanha do Presidente BiII 
que não via nele autoridade para fazer essas críticas Clinton, logo após este ter conseguido que o Gover-
e citei o exemplo da bancada ruralista, eu o fiz por- no brasileiro não mais realizasse processo de licita-
que, objetivamente, houve isso. Tem havido, apesar ção pública para o projeto Sivam. Será que isso não 
das criticas que o sociólogo Fernando Henrique Car- é tipicamente um lobby? Será que o fato de o Se-
doso faz à existência desses grupos, negociações, cretário do Comércio, Ronald Brown,' em visita ao 
quando são do interesse do Executivo, com esses Brasil, ter conversado com membros do Executivo e 
blocos atrasados, com esses blocos anti-democráti- do Senado Federal sobre a importância para os Es-
cos, corporativos, não-partidários, etc. tados Unidos da América da realização do Projeto 

Talvez a sugestão de V. EXª seja interessante: Sivam não foi um lobby? É claro, Sr. Presidente, 
o Presidente Femando HenriqUe Cardoso seria o que estava manifestando interesses _ podem ser , 
nosso "Presidente de exportação", ficaria encarrega- considerados .Iegitimos _ dos Estados Unidos da 
do de difundir a imagem do Brasil no exterior, alra- América, de empresas que obviamente têm interes-
vés de suas viagens, e teriamos aqui um Presidente ses em trabalhadores, técnicos e engenheiros que 
para consumo intemo, para executar as tarefas do- serão empregados. Mas o que faz um governo que 
mésticas. Talvez possamos propor, inclusive, atra- ,defende o interesse público, um Congresso que de-
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fende o interesse público diante de comportamentos 
dessa natureza? Procura proceder de forma a defen­
der o interesse maior da população e do Pais. Que 
um governo como o dos Estados Unidos, que execu­
tivos e que grandes somas sejam mobilizadas para 
convencer o Brasil a realizar o Projeto Sivam com 
essa ou aquela empresa é compreensivel, mas é 
preciso que tenhamos mecanismos de defesa. Preci­
samos de mecanismos tais como a licitação pública, 
que não permite qualquer favorecimento a este ou 
aquele grupo econômico. E é sob essa perspectiva 
que eu gostaria que o Presidente da República exa­
minasse a proposição _ nesta Casa está sendo apre­
sentada por trinta Senadores _ sobre a licitação para 
a compra de equipamentos relativos ao Sivam, e não 
apenas para as obras civis, proposição já acatada 
pelo Plenário do Senado Federal. V. Ex" mencionou 
que o Presidente disse algumas verdades. De fato, 
Sua Excelência desencadeou algo interessante. A 
imprensa hoje publica os grupos de interesses que 
estão aqui colocados. Alguns se referem a propostas 
de interesse público. São qualificados como grupos 
de interesse até os sem-lerra, a Bancada do PT e ou­
tros que defendem a realização mais rápida da refor­
ma agrária. Esse é um interesse natural. Mas há nes­
ta Casa, como citou V. Ex", o interesse da bancada 
ruralista, há o da Zona Franca de Manaus, há o dos 
usineiros, o da Febraban, o das empreiteiras, o da 
FIESP e outros. É preciso que tenhamos formas de 
tomar inteiramente transparente a ação dos diversos 
grupos de interesses, para que se apresentem da 
maneira mais clara e límpida possivel. Deve haver 
sobretudo mecanismos de neutralizar a preponderân­
cia de qualquer interesse que possa contrariar a cida­
dania do Pais e o interesse nacional. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA Muito obri­
gado, Senador Eduardo Suplicy. 

Se analisarmos esses diversos grupos de inte­
resses _ alguns não estariam em concordância com 
o interesse público -, vamos ver que boa parte, se 
não ra totalidade, dos Parlamentares classificados 
comd membros desses grupos de interesses têm 
dado apoio sistemático, constante, ao Presidente da 
República. Trata-5e de uma demonstração de que 
talvez até o sociólogo Fernando Henrique Cardoso 
tenha críticas à forma como esses setores se organi­
zam ou atuam politicamente, mas, na maioria das 
vezes, o Presidente e o político Fernando Henrique 
Cardoso acabSm submétendo-se ou contando com 
esses setores como aliados. 

Para concluir, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, é necessário sim que iniciemos um debate 

aprofundado sobre a questão do IObby no Congres­
so Nacional, porque concretamente, em alguns ca­
sos, os lobistas passaram a ser Parlamentares ou 
Parlamentares passaram a ter atuação de lobistas. 
Há uma série de questões que deveriam ser aborda­
das se quisermos realmente modificar esse estado 
de coisas. O processo de financiamento das campa­
nhas eleitorais, por exemplo, é um deles. Dev8-5e 
registrar que durante a discussão da lei eleitoral 
apresentei emendas que limitavam substancialmen­
te os financiamentos e que reduziam drasticamente 
a possibilidade das doações. Vale salientar que a le­
gislação foi aprovada e, no que diz respeito à pes­
soa jurídica, estabeleceu-se um teto para as eleiçõ­
es municipais praticamente igual ao teto que havia 
antes para eleições gerais e nacionais. 

Apresentei uma emenda _ foi aprovada no Se­
nado, mas derrubada na Câmara _ que proibia a 
doação por empresas que estivessem com contratos 
com o Poder Público _ municipal, estadual o federal. 
Enfim, trata-5e de uma série de questões que mere­
ciam sim ser aprofundadas pelo Congresso Nacional 
e pela sociedade brasileira em prol da democracia. 
São questões, repito, que devem merecer a atenção 
dos Parlamentares e dos brasileiros, mas que não 
podem ser confundidas com a instituição Congresso 
Nacional, nem com qualquer outra instituição demo­
crática. 

Portanto, no nosso entendimento, o Presidente 
do Brasil que vai em missão oficial a outro pais não 
tem o direito de fazer afirmações que possibilitem 
essa confusão ou essa simbiose entre os fatos, que 
devem ser corrigidos e superados, e a Instituição 
como um todo, uma vez que esta _ já virou lugar co­
mum, foi dito por várias pessoas e talvez por isso 
perdeu sua força _ é um dos pilares da democracia. 

Por essas razões esperamos, até porque foi 
objeto do juramento de Sua Excelência, que esta 
Instituição continue sendo defendida não apenas 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, mas 
também pelo sociólogo Fernando Henrique Cardoso. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Esgota­

da a lista de oradores. 
Pede a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso.) _ Sr. Presidente, Sr, Sena­
dores, Spike Lee e Michael Jackson incomodaram 
tanto as autoridades do Rio de Janeiro, bem como 
as de BrasOia, porque resolveram mostrar em vídeo, 
com a expressão da sua música, a favela do morro 
Dona Marta como um dos mais importantes símbo-
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los de como eles não se importam conosco _ They Até o presente, o Govemo Femando Henrique 
don't care about uso Ou seja, de como as elites, os tem limitado a sua política de transfonnação social ao 
que detêm efetivamente o poder, os que estão no esforço para conseguir a estabHidade da moeda, no 
Palácio do Planalto e no das Laranjeiras, nos Minis- que foi, em boa parte, bem-sLX:edido. O crescimento 
térios, no Congresso Nacional, nos Tribunais Supe- apenas moderado da economia não tem sido acompa-
riores, no topo da hierarquia das grandes empresas, nhado por crescimento das oportunidades de empre-
dos bancos e das mais diversas instituições real- go. Há agravamentos setoriais e regionais de desem-
mente pouco têm tido sensibHidade. de pensar em prego. A refonna agrária e os assentamentos, diante 
soluções para transformar a vida dos que estão nas da necessidade, têm sido caracteriZados por esforços 
favelas, nas palhoças, nas palafitas e nos cortiços. apenas modestos. O programa Comunidade Solidária, 

Passados 14 meses de seu governo, é possr- por ora, mostrou apenas o impacto da boa intenção. 
vel se recordarem as 16 viagens do Presidente Fer- Poderia o Govemo agir com muito maior ener-
nando Henrique Cardoso ao exterior, visitando os gia nesta área social sem qualquer prejuízo para a 
mais belos lugares do México, da fndia, da China, do meta importante de se resguardar a estabilidade da 
Japão, da Itália e outros países. Somam muito mais moeda Poder-se-á introduzir um novo elemento no 
vezes do que as suas raras visitas aos lugares onde grande debate em tomo das reformas da Previdên-
está vivendo a população mais destiturda de direitos cia, administrativa e tributária. A própria transfonna-
no Brasil. Deixou essa tarefa para a Srª Ruth Cardo- ção do que fazer com os. encargos sociais, de fazê-
so, Presidente do Conselho da Comunidade Solidá- los incidir, pelo menos em parte, sobre outra base 
ria, que ainda não conseguiu arregimentar o esforço como o valor adicionado, e não mais sobre a folha 
de todos os Ministros em se preocupar com uma de pagamentos, deve levar em conta a instituição de 
verdadeira revolução social no Brasil. Afinal, os Mi- um Programa de Garantia de Renda Mrnima ou de 
nistros, sobretudo os da Fazenda e do Planejamen- uma Renda de Cidadania no Brasil. 
to, têm suas agendas carregadas de encontros com Essa é a recomendação de um número cres-
aqueles que os levam à inevitabilidade das decisões cente de economistas e cientistas sociais em todos 
como a de carrear alguns bHhões de reais para res- os países do mundo. Esse é um debate que vem au-
gatar a vida de instituições financeiras, explicando mentando no Brasil, inclusive a partir de experiên-
sempre que não o estão fazendo para beneficiar cias regionais e municipais que estão se realizando. 
quaisquer banqueiros, mas sim para resguardar os 
interesses de estabilidade da moeda e de todos os 
correntistas e aplicadores de suas poupanças nes­
sas i nstituições. É: sem dúvida importante que os Mi­
nistros da área econômica estejam a ouvir os repre­
sentantes das principais entidades empresariais, 
que possam estar presentes às suas reuniões so­
ciais. Mas s6 lhes faria bem se pudessem também 
ouvir O clamor dos desempregados, dos sem-terra, 
dos pequenos agricultores, dos que trabalham em 
atividades que lhes proporcionam remunerações 
abaixo do necessário para a sobrevivência. 

Foi, portanto, positiva a visita de Spike Lee e 
Michael Jackson, sobretudo se servir para mostrar 
o quão mais deveriam "eles" estar visitando e dia­
logando com os que vivem em condições como as 
do morro Dona Marta. As visitas ao exterior do 
Presidente e dos Ministros podem até ser muito 
produtivas, do ponto de vista dos que ainda não 
alcançaram o direito de cidadania no Brasil, se 
representarem a abertura da cabeça e o conheci­
mento por parte das autoridades de caminhos 
mais saudáveis dos que foram tentados sem su­
cesso até agora. 

Sr. Presidente, na última segunda-feira, visitei 
o Prefeito de Campinas, José Roberto Magalhães 
Teixeira, que infelizmente se encontra com grave 
doença. Fui cumprimentá-lo, mais uma vez, por sua 
ousadia, com responsabilidade, ao introduzir, no ano 
passado, o Programa de Garantia de Renda Mínima 
para fammas com crianças em situação de risco, as­
sim definidas como aquelas com crianças de até 14 
anos e renda per capita menor que meio salário mí­
nimo mensal. De igual forma, o Governador Crist6-
vam Buarque introduziu, no Distrito Federal, um sis­
tema semelhante, que é o da chamada Bolsa-Edu­
cação. O programa desenvolvido, em Campinas, 
pelo Prefeito José Roberto Magalhães Teixeira hoje 
atinge cerca de 2.700 famllias, enquanto que, no 
Distrito Federal, o Projeto Bolsa-Educação já atinge 
6.000 fammas. A previsão é de atender, em Campi­
nas, cerca de 3.000 famílias, e aqui, cerca de 
20.000. É: interessante observar que tal projeto foi 
implementado e sancionado em outras cidades, 
como Salvador, Ribeirão Preto, Sertãozinho, São 
Joaquim da Barra, São João da Boa Vista, Londrina; 
e, em mais de 50 municípios, hoje estuda-se a im­
plementação de tal proposição. 
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Na sua palestra, realizada no Colégio do México, Mas cabe, Sr. Presidente, fazer com que o 
anteontem, o Presidente Fernando Henrique Cardoso Execútivo, o Governo Fernando Henrique Cardoso, 
fez um forte "apelo por uma ética da solidariedade, a transforme em termos práticos os instrumentos de 
redefinição de valores nacionais e principalmente a polftica econômica para, de fato, acabarmos com a 
luta contra a desigualdade, que as elites encaram hoje exclusão social no Brasil. 
como algo natural e até aceitável". Disse que 'esses !: preciso que o combate ao desemprego e à 
"são ideais que somente a política, enquanto arte de exclusão social venha, de fato, se transformar em 
construçao de consensos, pode equacionar". Chamou garantia de cidadania para os brasileiros. !: preciso 
a atenção para a observação do atual Secre1ário de que as suas polfticas, por exemplo, d!l realização de 
Trabalho do Governo BiII Clinton, Robert Reich, de que assentamento e de reforma agrária, se façam com 
"a ruptura do sentimento de solidariedade tem grave muito maior rapidez do que até o presente. 
repercussilo na própria idéia da identidade nacionar'. !: preciso, Sr. Presidente, que não continue-
Robert Reich é justamente um dos grandes entusias- mos a assistir àquilo que acontece no Pontal do Pa-
tas da forma de imposto de renda negativo, introduzida ranapanema, pois há quase um mês estão ali deti-
nos Estados Unidos há 20 anos, e que foi mais do que dos Diolinda Alves de Souza, Felinto Procópio, Laér-
duplicada pelo Presidente BiII Clinton. !: um instrumen- cio Barbosa e Claudemir Cano, líderes do Movimen-
to que guarda relação com o Programa de Garantia de to dos Sem-Terra, que, inexplicavelmente, estão 
Renda Mínima presos porque resolveram sinalizar para o Govemo 

Infelizmente, o próprio Presidente Fernando a necessidade de assentamentos. 
Henrique Cardoso e seus Ministros têm demonstra- Ainda ontem, na Catedral da Sé, em São Pau-
do, até o presente, forte resistência a estudar essa lo, Dom Paulo Evaristo Ams, ao abrir a Campanha 
proposição, que seria consistente com a ética da 50- da Fraternidade, perguntou ao povo reunido na ceri-
lidariedade proposta no México. Mas, até agora, au- mOnia que abria a Quaresma se achava justo que as 
sente das preocupações, ou melhor, da própria práti- pessoas que lutavam pelo direito à terra, pelo direito 
ca, pode estar presente nas palavras, mas não na de trabal hadores estarem lavrando a terra para uma 
prática propriamente dita. Está presente, sim, nas sebrevivência mais digna, estivessem presas. E ou-
recomendações da Campanha "Justiça e paz se viu-se um sonoro "não"1 
Abraçarão", divulgada ontem pela Conferência- Na- Ora, Sr. Presidente, não seria o caso de o 
cional dos Bispos do Brasil. Executivo _ o Presidente Fernando Henrique Car-

A Campanha "Fraternidade e Política" tem doso, o Governador Mário Covas _ agilizar provi-
como objetivos específicos: dências para que possa a Justiça, de pronto, revo­

"1. ampliar o conceito de política para 
além de processos eleitorais; 

2. oferecer elementos para um novo 
exercício da política, a partir do pobre e do 
excluído;' . 

3 _ incentivar as pessoas a se toma.­
rem sujeitos da ação politica na promoção 
do bern comum; 

4 _ clarear a ligação da politica com o 
cotidiano nas relações familiares, comunitá­
rias e eclesiais; 

5 _ estimular a milítãncia política e o 
exercicio de cargos públicos, revisando per­
manentemente a prática do poder. 

A Campanha da Fraternidade de 1996, 
Fraternidade e Política, se insere nos temas 
das Campanhas de anos anteriores, que 
abordam a temática social, e dá continuida­
de à de 1995, pois mostra a vinculação que 
existe entre a politica e o fenômeno da ex­
clusão social." 

gar a prisão dos líderes do Movimento dos Sem­
Terra? Ainda mais quando o próprio delegado que 
fez a solicitação do pedido de prisão chegou a ofe­
recer, perante o juiz, perante o promotor, que as 
quatro pessoas citadas e ali detidas fossem liber­
tadas, desde que se apresentasse o lí(ler José 
Rainha!? 

Ora, Sr. Presidente, uma excrescência do pon­
to de vista jurídico! Não se pode admitir que estejam 
essas pessoas detidas, o que constitui um confronto 
às próprias palavras expressas pelo Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso na sua palestra sobre a 
necessidade de se realizar um desenvolvimento sem 
a exclusão de pessoas em nosso País. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Não há 

mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai 

encerrar os trabalhos. 
Está encerrada a sessão. 

(LevanfE.~e a sessllo às 16h02rnin.) 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N~216, DE 1996 de Processo Legislativo, para exercer a Função Co-
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da missionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 2", do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- efeitos financeiros a partir de 12 de fevereiro de 
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 1996. 
tendo em vista o constante no Processo r# 2051/96- Senado Federal, 22 de fevereiro de 1996. -
6, resolve dispensar o servidor do CEGRAF, JUCI- Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
MAR ALVES DE CASTRO, matrícula 2228, ocupan- ATO DO DIRETOR-GERAL N~219, DE 1996 
te do cargo efetivo de Auxiliar de Indústria Gráfica 
Legislativa, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador 
Casildo Maldaner, com efeitos financeiros a partir de 
12 de fevereiro de 1996, mantendo-o lotado no mes­
mo6rgão. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1996. -
Agaclel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 217, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o conslante no Processo n2 1923/96-
O, resolve dispensar a servidora HELENA FREIRE 
PEREIRA, matrícula 40n, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade 
de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC'{)3, do Gabine­
te do Senador Ney Suassuna, com efeitos financei­
ros a partir de 12 de fevereiro de 1996. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N2 218, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2029196-. 
O, resolve designar a servidora HELENA FREIRE 
PEREIRA, matrícula 4077, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Area 2 - Especialidade 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co­
missão Diretora n2 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o Que consta do Processo n2 
001.794/96-5, resolve aposentar, voluntariamente, 
SHIRLEY SANTANA, Técnico Legislativo - Area 2-
Especialidade Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 
30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea c, da Constitui­
ção da República Federativa dó Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso 111, alínea c, e 67 da Lei n2 
8. 112, de 1990; bem assim com as vantagens pre­
vistas nos artigos 34, § 2~, e 37 da Resolução SF n2 
42, de 1993, e no artigo 12 da Resolução SF n2 74, 
de 1994, com a transformação determinada pela 
Medida Provis6ria n2 1.307/96, publicada em 12-2-
96, com proventos proporcionais ao tempo de servi­
ço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1996. -
Agaciel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N~220, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição Que lhe foi conferida pelo artigo 72, § 2", 
da Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 002.121/96-4, resolve no­
mear LEILA DE SOUZA PORTELLA para exercer o 
cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
no Gabinete do Senador Roberto F rei re. 

Senado Federal, 22 de fevereiro de 1996. -
Agaclel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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TITULARES 

CO~IISSÕE:S PlR.\I.·\:\ E::\TE:S 

COMISSÃO DI!: ASSUNTOS ECONÓMlCOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULAR~S E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I PMDII 
.. ' 

• S' • 
GILVAN BORGES AP-2151/52 1-MARLUCE PINTO R,R-11 01/1201 
GILBERTO MIRANDA AM-31CW05 2- MAURO MIRANDA G().2091192 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVlANO MELO AC.:s493194 
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I PI'L 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 1-JOEL DE HOLLANDA : 1?E-:319719' 
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I 

I 

I 

I 

I 

BENIVERAS CE-32'2143 
JEFFERSON PERES AM-2081/82 
PEOROPIVA SP-23111/52 
GERALDO MELO RN-2311m 

ESPERlDIÃO AMIN .3 SC~200108 

LEOMAR QUINTANILHA .4 T0-2071n2 

LAURO CAMPOS OF-2341/42 
EDUARDO SUPUCY . SP-3213/15 
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P •• ., , 
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2-LUCIDIO PORTELLA oi PÍ-3055I58 

" 1- JOSÊ EDUARDO OUTRA SE-2381192 
2- ADEMIR ANDRADE .1 PA-2101102 

na " , 
1-VAGO 
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TITULARES 

co~~onEASSUNTOSSOC~S·CA. 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(H TITULARES E H SUPLENTES, 

SUPLENTES 

I PMD8 
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COMISSÃ.O DE CONSTITUIÇÃ.O, .A1ST1ÇAE CIDADAHIA • Cc.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR LOCIO ALCANTARA 
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JOSAPHAT MARINHO BA-31731T4 I-ROMERO Juc.4 RR-2111117 

I "Da 
JOSillONACIO FERREIRA es-ZOZ1M 1-56010 MACIW)O CE-Z214117 
LÚCIO ALCANTARA CE-Z301/01 2-BENI VERAS CE-3242f43 
JEFFERSON PERES AMoZOltll7 URTUR DA T,(VO&.A R.l-2431/3. 

I ... 
ESPERIDIÃO AMIN -3 SC~2OI/07 t-EPITACIO CAFETEIRA .. MA-t0731T4 

I " JOSS EDUARDO DUTRA SE-23tl"T t-BENEDlTA DA SILVA RJ-2171m 
[ pp 
BERNARDO CABRAL -5 AM.zotll1T I.:;wrONIO CARLOS VAUDAAES" SE-2Z01/04 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OUVEIRA PR...,.I/IO 1-ARUNDO PORTO MO-2321M 

I I'D'I' 
DARCY RIBEIRO RJ~221130 I.JUNIA MARISI! MG-I1.1112 

I na 
ADEMIR ANDRADE PA-21011OT l- EDUARDO SUPLlC\' *1 5P-321I11. 

I ... 
ROMEU TUMA ·2 SP-2OI1/17 l-VAGO 

I ... 
ROSERTO FREIRE i>ê-2111117 l-VAGO 

·1 - EDUARDO SUPUC'I' (PT) - vlIIII. _lei ....... PIe 
·2 - ROMEU TUMA - ddllFu- do PL .... 07~ 
·3 - ESPIRIDIÃO AMIN - ddllFu'" do PPR .... vi"""'''' tud .. PPIPPR. .... 21110lIl 
'4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - ddligou ... do PPR .... vi"""'''' tu .... do PPIPPR, .... 21/10lIl 
·5 - BERNARDO CABRAL - ddligou ... do PP .18In ...... do PPB .... 21110lIl 
.& - ANTONIO CARLOS VALAOARES - _I"""'" do" ................. tu .... do PPJPIIIt. _ 21110lIl 

REUNIOES: QUARTAs-FEIRAS ÀS 10:00 H8. 
SECReTÁRIA: VEM LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-387214812 

SALA N' 03 - ALA SEK ALEXANDRE COSTA 
Ta. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311- 431. 



I 

COMISSÃO DE EDUC4ÇÃO • CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMíLIA FERNANDES 
(27. TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
COUTINHO JORGE 
IRIS R~I;:!'I.oE· . 
ROBEIUO. REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JAOER BAR8ALHO 
JOÃO FRANÇA 

JoÃo RQ<;I:tA .. 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL De HOLLANOA 
JOSÉBIANCO 
vago 
VIO' 

ARTHUR DA T VOLA 
PEOROP,IVA 
SÉRGIO MACHADO 
vago 

EPITAclO CAFETEIRA '4 
LEOMAR QUINTANILHA'5' 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

JOSE ROBERTO ARRUDA .8 
VAGO 

EMluA FERNANDES 
MARLUCE PINTO .3 

DARCY RIBEIRO 

RS-30nna 
PÀ·3050/4393 
GO-2.031/32.· 
PR-2401/02 
ES,.320~04 
PA·244f142 
RR-3067/68 

T0-407on1. 
BA-2211/12 
PI:3085186 
PÉ:3197/98 
Rd-2231/32 

RJ-2431/32 
SP-2351/52 
CE-2281/82 

MA-4073n4 
TO-2071n~ 

AC-2181/82 
OF-2341/42 

OF-2011/12 

RS-2331/32 
RR-1101/1201 

RJ-4229/.30 

.f - ROBERTO FREiRe (PPS) _ v"IP _Ida pelo PT 
'2· OSMAR DIAS - doollgou_ do PP otn ZZIOIItS 

SUPLENTES 
PMD. 

1·RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3·FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5·vago 
6·vago 
7·vago 

1·vago 
2·VlLSON KLEINUBING 
3·EOISON LOBÃO 
.-ANTONIO CARLOS MAOAI.I1AES 
5-BELLO PARGA 
8-FRANCEUNO PEREIRA 
7·va o 

nD.· 
1·BENI VERAS .. 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-vaRo 

P" 
PT 

PP 

1-LUelOIO PORTELLA'6 
2·ESPERI0IÃO AMiN .7 

1-BENEOITA DA SILVA 
2-ROBERTO FREIRE '1 

1-OSMAR DIAS'2 
2-8ERNARDO CABRAL '9 

1·ARUNDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
1-SEBASTíÂO ROCHA 

·3 • MARLUCE PINTO· doolltou_ do PTa _ f'_ 
•• - EPITÁCIO CAFETEIRA - dullgou ... do PPR om virtude d. rudo d" PPIPPR, _ as/fOlM 
'S • LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou ... do PPR em virtude d. rui'" PPIPPR, _ ZSlfOllS 
., • LuciDIO PORTELLA· dOOllgou ... do PPR otn vlrtudo di ruo'" do PPIPPR, _ ZSl1011S 
.7 • ESPIRIDIAo AMIN - d .. llgou_ do PPR .... vlrtudo d. ruo'" PPIPPR, _ 2511011S 
., • JOst ROBERTO ARRUDA· doollgou ... do PP em virtude d. ruo'" do PPIPPR, et'lI ZSl1011S 
., • aERNARDO CABRAL - dullgou ... do PP o 10m""" do PPB. om ZSl1011S 

MS.2222123 
GO-3148/49 
AC;:J493/$4 
PB..434514348 . 

SC-2041/42 
MA-2311112 
B-':-2191192. 
MA-3069nO· 
M~2411/12' 

CE-32421 
AM-2081/82 
CE-2301/02 

PI-30S5IS8 
SC-4208/07 

RJ-2171n2 
PE-2181/87 

PR-2121/22 
AM-2081/82 

MG-2321/22 . 
OF-1348/1248 

AP-224-1148 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4804 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNlAO: 311-3278 
FAX: 311-3121 

t 

I 



TITULARES 

. COMISSÃO DE nSCAUZAçÃO E CONTROLE o C.,C 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 nTULARES E O' SUPLENTES' 

. SUPLENTES 

I . ...,. 
RAMEZTEBer M5-Z222I23 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO .MI~DA AM-3104105 2-ROBERTO REQUIAO 
FLAVlANO MELO AC·3493194 
HUMBERTO LUCENA PB-3139140 
.IADER BARBALHO PA-2441142 
I . . .n. 
.I0SAPHAT MARINHO BA-3173174 1.JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROCINIO T0-4088I89 2.fRANCEUNO PEREIRA 
.JOsé ALVES, SE-40851H . 
EDISON LOSAO MA-2311112, 

I NDa 
CARLOS WILSON PE-2451152 1.JoseküüQSõFERRaRA 
SÉRGIO MACHADO . CE·228118S 

I ••• 
EPITACIO CAFETEIRA o, MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA 02 . 

I n 
EDUARDO SUPLICY . SP.321511' 1-LAURO CAMPOS 

I .. 
ANTONIO CARLOS VA' ADARESoJ SE-2202lO2 1.JõXõ FRANÇA .4 

I PTa 
LUIZ ALBERTO DE OUVElRA PR-4059180 1-VALMIR CAMPELO 

J ';: 

AP-2151152. 
PR.2401102· 

TO-4070171· 
. MQ.24111.12 

E5-2021122 

TO-2071n2 

DF-2341142 

' RR·3067181 

DF-1211348 

I PD'I' ::J 
I 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 

PSa'PL'." 
vago 

o, • EPITÁCIO CAf!Tl!IRA • _ ........ do PPR 1ft! YI_ di! ,..10 do PPIPPR, 1ft! 211'0lIl 
.2 ·LEOMAR QUINTANILHA. _I ....... do PPR .... _ di! "'110 PPIPPR, 1ft! 211f0lll 
.3 • ANTONIO CARLOS VAI "DMIS· _ ........ do PP, 1ft! YI_ di! "'110 do PP/PPR, 1ft! 211f1llll 
... JoAo FRANÇA ._1"""" do PP __ da_do PPIPPR, .... 2111_ 

REUNIOES: QUINTAS-FElRASAs 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/351. 

SALA NO 08 ALA SENADOR NILO coeLHO 
TEL SALA DE REUNIAo: 311-3284 
FAX: 311-1098 

I 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTRUTURA. CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO'MAIA . 

TITULARES 

VICE~RESIDENTE: SENADOR ARUNDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I PMDa .. , 
AC·147811378 1·ROBERTO REQUÍÂO . NASOR·JUNIOR PR·2401/2407 

MAURO MIRANDA. GQ-2091/2097 2-NEY SUASSUNA .p~-4345I4346 
ONOFRE QUINAN Go-314813150 2~OUTlNHO JORGE PA"3~43t3 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO'MIRANDA AM41~3'~ 
FERNANDO BEZERRA RN-248112487 5-CARLOS E$ERRA MT·2291/2297 
MARLUCE PINTO RR·1101/1201 8-VAGO 

I .n. 
FREITAS NETO. pt.2131/2137 1~ARLOS PATROCINIO :r~4Q69. 
JOS~ AGRIPINO RN-236112387 2..JOSAPHAT MARINHO . BA.3173/3174 
ROMEROJUCÁ RR·2111/2117 3-JONAS PINHEIRO MT~2271/2m 
VILSON KLElNUBlNG SC·2041/2047 4-GUILHERM.a PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES-313013132 S-WALDECK ORNELAS ..... BA~1'Í12211' 
VAGO ~OSÉALVES SE-405514057 . 

"Da 
JOS 10 CIO FERREIRA ES·202l/2027 .1-PEDRO PlVA . SP;Z3S1/2353 
LUDIO COELHO M5-238112387 2-GERALDO MELO .Rt:l~23.71/23n' 
VAGO 3~OSWlLSON PE24S1/24S7· 

I ... 
LuclDlO PORTELLA .) PI-3055130S7 1-LEOMAR QUINTANILHA -S' .. TQ-207112On'. .. 
JOS ROBERTO ARRUDA .4 . DF·201112017 1-oSMAR DIAS .1 PR·21-21/2127 

I 
. , 

PIW 
SEBASiiÃO ROCHA AP·224112247 1-OARCY RIBEIRO RJ.422914231 

I na 
ARUNDO PORTO MG·2321/232l 1-EMIUA FERNANDES R5-2331/2334 

I " JOSE EDUARDO DUTRA SE·239112397 1·MARlNA SILVA AC·218112187 

I na 
ADEMIR ANDRADE PAo210112107 1.vAGO 

I 
I 

PL 
ROMEU TUMA '2 SP·20S112052 l·VAGO 

.N 
ROBERTO FREIRE PE·216112162 1·VAGO 

.1 • OSMAR DIAS· _11gou_ do PP .... _ 
-2. ROMEU TUMA ·dMllgou-u do PL .... 07_ 
'3 • LuclDIO PORTELLA· dMllgou-u do PPR .... vI_ daluaio do PPIPPR, .... 21110/11 
••• JOSE R08ERTO ARRUDA· _llgou-udo PP .... vI_ da 111110 do PPIPPR, .... U/10/11 
'S • LEOMAR QUINTANILHA ._Igou-u do PPR .... _ da 111110 PPIPPR, .... 25/10/11 

REUNIOES: TERÇAs-FEIRAS As 14:00 H5. 
seCRETARIo: CELSO PARENTE 
fEL DA seCRETARIA: 311-435414607 

SALA N" 13· ALA SEN. AI Ey .... NDRE COSTA 
fEL DA SALA DE REUNIAO: 3,,· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3_ 

I 



COMISSÃO DE RElAçõES EXTERIORES E DEFESA 'NACIONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGAUtAEa 

VICE.pRESIDENTe: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(11 TITULARES la t, SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTeS 

I PIlO. 

I 

I 

I 
I 
I 

I 

I 
I 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-MARLUCE PINTO 
FLAVlANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASlLOO MALOANER SC-2141/41 :!-RONALDO CUNHA UMA 
PEDROSIMON RS-:J230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO L.UCENA PB-3139/41 5-IRlS REZENDE .... 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/41 1- JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191191 2- BELLO PARGA 
HUGO NAPOleÃo PI-308S118 woAo ROCHA 
JOSé AGRIPINO RN-2381117 4-JOsé ALVES 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/9t 5-VlLSON KLElNOBINO ...,. 
GERALDO MELO RN-2311m 1.JOse iõNACIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOlA R.J.2431138 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381111 3.pEDRO PlVA ' ... 
EPITÁCIO CAFETEIRA .2 MA-4013n4 1-LEOMAR QUMANIUtA -3 

no 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MAR/NA sn.VA .. 
BERNARDOCABRAL·4 AM-2081/81 1~ONIO CARLOS ViUADAR!S-, 

Pft 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 1-ARL1NDO PORTO 

PD'I' 
SEBASnÃO ROCHA AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO ... , ... , ... 
ROMEU TUMA " -SP-20S1/57 1-ADEMIR ANDRADE 

., - ROMEU TUMA - d .. llgou_ cio PL .. 07ft1111S 

.2 - EPITAclO CAFETEIRA - dMllgou-w cio PPA .. vt_.,. _ do PI'IPPR, .. 2111_ 
·3 -lEOMAR QUINTANllHA - _I ....... do PPR .. vt_"'!IIdo PPIPPR, .. 21110IIII 
•• - BERNARDO CABRAl- d ... ..- cio Pp. _ do PP8, .. 2111_ 
., - ANTONIO CARlOS VAlADARES - dHl ....... cio pp, .. _"'!IIdo cio PI'IPPR, .. 2111_ 

RR-1101/4082 
RN-2 ... ,111 
PB-2421/21 
ES-:J2O:J/04 
00-2031/31 

MT-2271m. 
MA-3069172, 
T0-4071n2 
SE-4055157 
SC-2041/41 

ES-2021127 
PE-24S1/S7 
SP-2351/S~ 

TO-3Q55157 

AC-2181/87 

SE-2201/04 

. MG-2321/22 

RJ-3111189· 
, 

PA-2101101 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS_ 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA seCRETARIA: 311-3259/3498 

SALA NO 01- ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
Ta. DA SALA DE REUNIAO: 311-3381 
FAX: 311-3S4e 

I 



COM!ss40 PARLAMENTAROONJUNTA DO MERCOSUL 
(SECA0 BRASILEIRA) 
(DesIgnada em 25-4-96) 

Prelkle""': Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIco-P, /1 .. , Senador CASlLDO MALDANER 
8ecreUirlo-Oe ... l: Sanador LÚDIO COELHO 
8ec ... Uirfo.Oeral Adjunto: Deputado ROGéRIO SILVA 

SENADORES 

TIl ....... ~-
PMDB 

Jooé Fogaça Martuce Pinto' 
C.ooIldo Maldaner Roberto R"",1Io 

PFL 

VII80n Klelnüblng JOfII do Holanda 
RomeroJucé Júlio c:a.r.-

PSOB 

Lúdlo Coelho G ... IdoMelo 
PPB 

Eope_Amln 
PT8 

Emnla Femendes 

1 Pedro 9rnon eubstituido por Martuoe Pinto. em 2--1().86 
2 Fllla'*> ao PSOS ... 22_ 
3 Rog4rio8i1va aubstituldo por.lllio R_. em 31_ 
4 Júlio _or lubotituldo por F_ Júnior. em 1'-2-911 

pp 
OomarDlu' 

PT 

DEPUTADOS 

LucIano PIzzatIo 
Paulo Bornhllueen 

PMD8 

PaulolR_ 
Valelr CoIirIlo 

PIOI 
F...,..,MonIoIa 

"1 
FélIor JIlnlar. • 

" DIoau $peraftco ,.,. 
Miguel R_ 

Bet_daSlva 
EduardoSuploy 
Lauro ea".,.,. 

Antenlo lJeno 
J0a6 C8rIoe VIeIra 

EluAbnlhlo 
Rivaldo Meoart 

Y_CnroU 

JoIo PltzoIatl 

~F_ 

WzMaNrdl 



Sab1ecmari8 de EdiçJa TKqlcu do Seaado Fedenl 

COMPACT OISK 
Co/ROM, 

'" , 

- Normas Jurfdlcas de hklnllqull Slperior (leis, d8Cl8los, cIecreIa.leJs etc.) com lI8SIt no tia""" ae 
DIIdDs "NJU1' - NOImIS JurfCIIcu", ele ronna refeNnclll contendo leJcIo JnIIgrII da ConItIIuIçID, 
cIIsponlvel no SliIema ele Infolllllçlo do Co~ NackJnal- SICON, do ~.' , .. 

-O'_IncIuI, aI6m ele 3.1 .. cIocur'*IICIS 8IIIerIores 11848. dados InfOnnaIIvOs ela leQhIaçlo 
, posIeIIOr lIquele ano pnMIIINntes CIU lIIIgulnleS fontes: ' 

- DI*Io 0fic:I0I11Ia UnIIo (a pIIIIr ele 1801) , , 

, " 

- Dl6rto 0FiC:iIII da Uniio (acervo rntaogréfico do perÍodo 1930(1854) 

-,0l*I0 do Congresso I ...; cama,. (a partir ele 1188) 

- DI~ do Congresso ,,- Senado (a partir ele laàa) 

- [)ijIio da JUS1IçI (a partir eIe'1825) 

- O pacIIcIo ctevenII .., acompanhado ele elep6sllo bandrio a .., realizado na CIIIxa EcalIOmIcII 
FMIerII em nome ela FUNDASEN. aglncla 0005. oparaçIo 008. conta rf' 850.~. 

\/aIor UIIIUrIo: RS "'00 
D ........ postal.: RS 1.00 



Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇÃO LeGISLATIVA 

n" 126 . abril/junho - 1995 

LeIa ntlle nfoDel'lll 
Uma visao critica do Direito - André Franoo Montom 
Proceuo orçamentário fede ..... : p ... bJe ...... cauw e Indlutiw. de lOIuç1o - Osvaldo M8IdGII8do Sandtes 
Expropriaçlo dos bens utilizadClS para fins de tráfioo ilicito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
MlDitto!rio Pílblico do Trabalho: prerrogatlv.' do oIklo do tomuDidveia A lUa ataaçlo tomo parte? -

Jo.tPitas .. , 
Bam:illl legal DOS sistema. eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A iDI\lIllllade 110. fundQS de peDIIo e o mercado de capital. - Amold WaId 
Pena sem prisão: prestaç40 de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O recurso eopecial e as dedslles interlocutórias deolfiadoras por agravo de IJIItramento - Demclcr1to 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - Rene Aliei Dotti 
A esoDcraçlo tributAria doi aposeotados e peusioDiltal- Oswaldo Otbou de Poatel Saraiva Filbo 
EvoluÇllo dtl Di1'!ito Constitucional brasileiro e o oontrole de oonstitucionalidade da lei - Gümar Ferreiral 
Mendes .' 
CoJUideraçllel ace .... da coolltltutlonaJIdadc na espedlçJo de medidas provia6riu venando matéria 
orçameatúia púb6ea (Nota técDica UO 1195) - RobiloD GoaçaJVCI de Castro 
Requisitos par Ministro c Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os prlndplos !aformadoret do coatrato de compra e veada internaciODaI oa CoaveoçJo de Vieoa de 
1980 - Judith MartlDs-Colta 
A defesa da concorrência no Mercosul- José Matias Pereilll 
0001 llleambeDclaiJ. Situaçllel controvertid .... - tUo Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç(k:s Constitucionais Transitórias (uma reduçlo teórica) - Ivo Dantas 
Notas IGbre a csegeae do artigo 102, I, li, da CoastituiçIO Federal - Antônio Vdal Ramos de vasConcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Wbitaker da Conba 
Dereebo penal COBO tettnologla lOdal (NOIaIlObre la! ccmtradk:ciones dcllistem peoaI) - Juaa Marcos 
Rivero Sandttz 
Da codilicaçilo à lei civil brasileira - Femado BllIga 
O direito eleito ..... portuguh - Jorge Miranda 
Ucitaç!o: pontos polêmioos - Toshio Mukai 
A iJlterveDçAo do Eltado brasi1elro e a polltica oligárquica Da república velha - Maria EIIzabetb Gulma­
r1e11elxdra Rocha 
Biblioteca e constituiÇllo - Sueli Angelica do AnÚuaI 
O princ:lpio da respoasabUidade objetiva do Estado e a teoria do risco admillistrativo - Releno l~veira 
lbrres 
A legitimaçAo doParlamcnto parafunçlo fiscal-lris Eliete Teixeira Neves de Pinho 11Ivares 
Uderança: uma ...... ~ - Tloia ~ara Botelho 
AgameDDon MagaIMes O estadista do spcial, o admiDistrador, o pensamento poIitico - JadIas Maranhão 
Da Jnrlllprudênda como ciência compreensiva. A dialética do c:QDIpreender mediante o inteJpretar­
Miraey Barbosa de Sooda Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque norninal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ......... , .. , .. , ........... ,.'""., .. , ...... " ............ , ... , ... , ........ , ... , ....... , ........ , ... , ........ , ...... , ..... , .... . 
Endereço: ................................. , ............... " ........................... ' ................... , ................ , .. , .. ,.' 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .......... .. 
Data: .......................... , .. Assinatura: .. ', .. , ..... , ....... , .. , .. """ ..... ,,' ............................... , ......... . 



Subsecretaria de EdIç6es Técnicas do Senado Federal. 

LeIa _lIÚlero: 

ReviSTA dE INFORUAÇAo LEGISLATIVA 

ri' 127 • julho/setembro - 1995 

Direitos e garantias ftnulamcn,pi, - Josaphat Marinho 

.. ~ -

A bnroduçIo da l.ex MerCltoria 110 Brasil e • criaçlo de uma nova d_itica - Amoldo Wald 
Justiça Militar: por que sim e por que Il107 ~ - Ál...., LazzarIni 
A OwI'J!nlçlo e a ........ ç.o bruDeiJ'll- EdIvaldo M. Boa_a 

. A lImçIo judIamIe do Poder Legislaliw DO BmsiI- Paulo Lopo SaIaIva 
DIreIto l_radIa - So!rp. So!mdo da Cuaba 
Dos efeitos da fiIJeDda cIoc:mlIda DO csIIaDgciro - Edilson Perdra Nobte JúniofJ 
Ap"'PriaçIo ladiblta em mltiria trtbutúIa -Carlos Alberto da CGota Dias . . 
A iJlCidbc:ia da Cofimt aobre o liIturamenIo de emj,n;Sas de inI:OIporÓçIo de ...ida 'de imóveis - Oswaldo 
0Ib0n de Pontes Sarai, .. Filho 
A WIiIe eot6YeI e a LeI u' 8.971, de 29 de d ..... bro de 1994 - Otto EdnanIo VIzeu Gü 
Defesa de direillll coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori AIbiIIo Zavasc:ki 
...... do dedaIo da ReI ...... _ (198S-199S). CeouicJcnçlla lI>Im a "E--., l'nMI6rIa da 
Scate8ça ...... " - Mawido KueIme 
A COIIIriboiçIlI da Justiça Eleitoral pata o apcrI'ciçoameuio da democracia -lost Augusto DeIpJo 
11 .. Jeltan jaricJica da pl'OltitDlçlo 1Df1Jll!1- Joiúne lIotc Ptt..,. V.-
CoutnIIaçIo diRIa: dispensa de Jicilaçlo com base DO ano 24, inc. vm, da Lei D' 8.666193 - Jorge U1isscs J. 
Fcruandes . 
Emp ..... qrúIa e atabeledDleoto .&ririo - FAbio Maria dc-MattIa 
NcoJibcraJismo c.cIesadmiDistrat - GIadston Mamedc . . 
l'reItaçIo de eoaíu:.. butrumeaID de ~ ... AdmbIIItnçIo -.,...... SAtIm l'emmd .. 
Regimes de ~ e pollticas de colI<:Oueucia na Amtrica Latina: o caso cio Mat:osuI-l'o5I! MaIIas - .. -.. A~ JarliplUdenclal .............. ftIPouIt iDtrrnrimio de p~ lOs'diJ'eIIos hpm"'OI-Jete 
JaaeJ'lorad, I':, I~ 'J-"', 
COlltri~ sociais: a ccrtidIo positiva de dalito com efeito de negativa em face do § 3" do an. 195 da 
Constitulçlo FecJenI- Fabiana de Menezes Soares 
Im'IdIcJaçIo "a oIIIdo" dOI atos adaliDlJtralhool pelo jnU - .... AIIIérko A. CGota 
A diacrlciOJWiedade admlnlsUativa e o cxmtroJe judioial de ..... limites - Amanctino nixcim Ntmcs Júnior 
0...-............. de rIteo panapJoraçIo de petnllco 110 BruII-1bdeu Andnde da Cuaba 
A Corte lDIcnw:iooaJ de Jllltiça c o caso Estados UDidos - NicaJ6gua - Frodys Orlando Sorto 
LeI aobre o 'J'rIbuuI ColIJthgdonal J'ed.roI AI_ (LeI do TribuDaI ConItItadonal J'edenl) - Lufs 
Ar ..... _ 

IX ~41.llÍo-AmeriCaD.l·ile DiJeilO Roinano·(J8IapÓ-M'6Xiêó). RamamÍlrÍlÍ! e iDdi&a>ism'o'ctoíijuris-
'tas~-Silvio'Mêira ,,0 ,~I' •• ' .. ' .• , • '.','.1,' .'},~ .. '.'. 

A RaponubUldade do EItado-JnIz -lIoPrl. M8r1abo LeIte c...... "". '.' .', 
Da coneçIo lIIOIICbIria dos débitos judiciais trnJ>alhi.... Joo6 Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 8 128: R$ 50,00 

Os pedidos deveria ser .acompanhados de cheque nominal à'SuJ>secretaria de Edições 
. Técnicas dó slmado Fedi:/oaI ou de vale pOstai remetid~ à' ag8nci3' m -Senado. Nt'sh; VaIor 
já estio incluldos os preços postais rkerentes á remessa através da ECT. 

Nome: .............................................................................................................................. . 
Endereço: ..................... :,:c ........................................................ :, .................................... .. 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: ........ . 
Data: .................... , ........ Assiuatura: ............................................................................... .. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA~ 
SESSÃO CONJUNTA 

. ,. ..... , 

PREÇO DE ASSINATURA . 
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Assinatura si o porte .......................................................... R$31;00 .. . . " .' .. . ", -.'. 
".' " .. Porte do €arreio ........ _ ..................... : ... , ............................. R$ 96,60' ' ..... , , • , 

Assinat~ clporte R$ 127,60 (cada) : ' .• , 

Valor do n4mero avulso R$0,30 ... . . . . 
• •• 1 

.. , . , , 
.' , . , ... " . . .. 

Os pedldos devem ser aoompanbados decbeq!H' pagAvel emBrasOIa, Nota de FmpI:nho ou Ordem de'Pagamento 
pela Caixa Econ6m1~ Federal-AgêÍlcl8l386 - PAB-CEGRAF, oonta OOITeDte nO 920901-2 dou PÍlÍ~ Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta oorrente nO SSS6020414, a favor do , , 

I • 

\. ..- " '.," 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trfs Poderes - BrasOIa - DF 
CEP: 70100-900 

MllIores 1nf0l'lDitçaes pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supenlsio de AssInaturas e Dimibuição de 
PublicaÇões - Coordenação de Atendimento ao UsuArio. 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS 10,00) 

Ediçio especial de 1995, 

Resolução nO 93, de 1970, Texto consolidado, com as aItcràçõcs adotadas pelas Resoluções 
nos 51, 58 c 63, de 1989, e 1,9, 17 e 52, de 1m, 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (RS 5,00) 

Ediçio de 1995, 

Resolução nO Ino CN CQII1 alteraçacs posteriores, 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N°S 1,10,12, 17,22,82 A 84, 88'..\ icis, 110 A 
127. (RS 12,50 o volume) , ' , .. 

Pub1icaçio bitiiWllal de artigos jurídicos e tlíaúc:o-legjslativo can ~ iniDteir;Jjria desde 
1964, 

SENADO .t CONGRESSO (RS 5,00) 

Ediçio de 1995, 

"'~I~.IatMs, Tramitaçio, 1995: 
.. , " " " .. 

ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO (RS 5,00 o volUllle) 

, " 

" , 
, ... 

1° Volume: Defesa da concorrência DO Mercosul- Professor Werter Faria; j# Jblume: A 
Defesa cootra as práticas desleais' na Europa - Um exanplo a seguir?''':' Professor Wertcr' Faria; J" 
r-ólume: O regime comum de orisem DO Mercosul; 4° Jbl~: UEs brasileiras - A ~dade de 
mndançasooc:ontexto doMercosul;S°r-ólume:Disciplinadaconconêociadecontroledas,cpncentra­
ções de empresas no Mercosul; 6,. r-ólume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tribu1ário.l:l~onal e o 
Processo de IntegraçIo do Mercosul; 7· r-ólume: O estabelecimento de unia polltica comum de prote­
ção do meio a!Ílbiente - sua necessidade num mercado CCIDIiuD; '8· Jblume: 'Hannonimção iegislativa 
no Mercosul, ' 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGlSLAÇÃO CORRELATA (RS'10,oo) , . , . , 

, , ··Lei n° 7.ÚO~ de 11 dejulho de 1984. Código peDal e ~'de Processo P~. Lei das 
CODIravalÇêles Penais, de p~ e Repressão ao Tráfico Dícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
HediOJldos, ResolUções da ONU sobre prevençio do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERfOPASQUALINI ~25,oo) 

Edição de 1994.4 volulDes. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA (RS 12,00) 

10" cdiçio,atIJali7l!da 1994. 
, .. Código EIcitoral. ui'& lllelegebilidade. Lei 0Jgâniéa dos P~dos políti~: Eleições de 

1994. I .egislação conelata. Calendário eleitoral. 

Pedid .... 
Suboecretaria de EdIçlIea TécIúcu - Seaado FederaL Pnça dOI 1\io Podera, VIA N-2, Unidade de. 
Apolo m CEP 70165-900. BniI!la-DF. 'Thlcfona: (061) 311-4258 e 321-7333. 1e\ex: (061) 1357 



Subsecretaria de Edi~ae. Tknical do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha . 
. ildiçio de 1 ~ cOmem<mWva cios 90 anos de publicaç!o de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO D~ 1988 (RS 5,00) . ' , ' . 
F.díçjIó abJalizada em' 1995 .... JkidJ as Fmendas CooslÍJucirmiR e as FnIaDdas Ccnifjn!cirmjs de 

ReWsIo. 
CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATlVE DU BRÉSIL I CONSTITUlTtON 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

1'raduçfo para o ôancês de Jacques Villemain e Jean-Fnwçois Cleaver (TllIdutor do Senado 
Fc:deIaI) da edição atualizada em 1994, (' .!lbm as Emmda' ConstiIucialais e as Ernci.das Constituci­
ooais de Revisão. 

Traduçao para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbrea e Vanira 
Tavares de Souza, traduton:s dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, cxWrtcndoas Fmàuias 
Coostituciooais e as Emendas COIlSIitucionai de RcvisIo. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00). 

Ediçio de 1995." , " 
Lei n~ 8,069 e as,lIltcrações da,Leino 8242.e Legislação Correlala. 

GUIA DAS ELEIÇÕES·DE 1994 (R$ 3;110) 
Edição de 1994, ., 

Coniéniários à Lei'Ít°8.713193 einformaç&s complementares. 

LEGISLÀ~O lNDIGENISTA (BS,oo) 
Edição de 1993. 
Coletânea de textos))lrlcilXlS e l!'8islaçin correlala relativos aos direitos indígenas. 

LlCITAçOJ;S,CON~ESEP~ESNA~MINISTRAÇÃOPÚBLlCA(RS5,OO) 
Edição de 1995. • . 
Leis 8.666193, 8.883194, 8.987/95, texto da CoDstituição tl:deIaI sobre matéria e J qpslaçJio 

Cc:srpbncmr. , ' . 

RELATORIA DA REviSÃo CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a '~oleçlo) 
Edição de 1994. 

Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURtDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe! sobre o regime jurldico dos Servidorea PúblilXlS Civis da União, das aUlarqUias e das 
y.fhnda9ÕCl! públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedido!! • 
Sub_art, de EdIçIes Ticnlcu - Senado federaL Praça dos TreI Poderei, VIa N-2, Vaidade de 
Apolo m. CII:P 70165-900. Brullla-DE TeleI'ona: (061) 311-4258 c 321-7333. 'ThIcJ:: (061) 13!!7 



L EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 


